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Você está diante do Ebook Resumo de Direito Administrativo para o edital 001/2026 da
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização de Pernambuco. ⚖️  Este material
da Pedagoflix foi elaborado para apoiar uma preparação objetiva, organizada e alinhada aos
temas centrais exigidos em concursos públicos. 🎯

Ao longo da leitura, você revisará os fundamentos da disciplina, com destaque para o conceito,
as fontes e o regime jurídico-administrativo, incluindo a supremacia do interesse público e a
indisponibilidade dos interesses públicos. Também serão abordados a administração pública,
seus princípios, sua organização, a descentralização, a desconcentração, os órgãos públicos e a
administração indireta. 📚

O ebook reúne ainda temas de alta incidência em provas: atos administrativos, sua formação,
validade, eficácia, classificação, nulidades e formas de extinção; poderes da administração
pública; intervenção do Estado; bens públicos; licitações, contratos administrativos,
contratação direta, convênios, consórcios, parcerias público-privadas e delegação de serviços
públicos. ✓

Você também encontrará os tópicos relacionados ao controle e à responsabilização da
administração pública, aos agentes públicos, ao processo administrativo, aos poderes e
deveres administrativos e à improbidade administrativa. Priorize a compreensão das
classificações, dos princípios, das distinções conceituais e das hipóteses de atuação
administrativa, pois esses pontos são frequentemente explorados pelas bancas. 🚀  Estude
com constância e transforme este resumo em um instrumento estratégico para a sua
aprovação.
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Conceito e fontes do direito administrativo

⚖️  Direito Administrativo é o ramo do Direito
Público que disciplina a organização estatal, os agentes,
os serviços e a atuação administrativa voltada ao
interesse coletivo.

📚 Suas fontes são:

Lei: Constituição, leis, decretos e regulamentos.

Jurisprudência: decisões reiteradas dos tribunais.

Doutrina: estudos de juristas, com função
interpretativa.

Costumes: práticas administrativas aceitas, desde que
não contrariem a lei.

🔎 A lei é a fonte primária; as demais auxiliam sua aplicação.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) No Direito Administrativo, assinale a alternativa correta sobre
suas fontes.

a) Os costumes prevalecem sobre a lei quando adotados pela Administração.
b) A doutrina possui força vinculante superior à jurisprudência.
c) A jurisprudência é a fonte primária do Direito Administrativo.
d) Decretos e regulamentos não podem ser considerados fontes do Direito Administrativo.
e) A lei é fonte primária, enquanto jurisprudência, doutrina e costumes auxiliam sua aplicação.

Resposta: e
A lei é a fonte primária do Direito Administrativo. Jurisprudência, doutrina e costumes
desempenham função auxiliar, sendo que os costumes não podem contrariar a lei.

P E D A G O F L I X C A P 0 Conceito, fontes e regime jurídico do direito
administrativo
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Regime jurídico-administrativo

⚖️  O regime jurídico-administrativo é o conjunto de princípios e regras que disciplina a
atuação estatal. Baseia-se em dois pilares:

Supremacia do interesse público: permite prerrogativas, como fiscalização, aplicação de
sanções e alteração unilateral de contratos, nos limites legais.

Indisponibilidade do interesse público: impede que agentes renunciem, negociem ou
utilizem bens e interesses coletivos livremente.

🔒 A Administração atua vinculada à legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, com controle e responsabilização.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) No regime jurídico-administrativo, a possibilidade de a
Administração alterar unilateralmente determinado contrato, nos limites legais, decorre
predominantemente do princípio da

a) eficiência.
b) publicidade.
c) indisponibilidade do interesse público.
d) supremacia do interesse público.
e) moralidade.

Resposta: d
A alteração unilateral de contratos, quando prevista e limitada pela lei, é prerrogativa
estatal fundada na supremacia do interesse público.

Conceito de regime jurídico-administrativo

⚖️  O regime jurídico-administrativo é o conjunto de princípios e regras que disciplina a
atuação estatal voltada ao interesse público. Fundamenta-se em dois pilares: supremacia do
interesse público, que autoriza prerrogativas como imperatividade e autoexecutoriedade dos
atos, e indisponibilidade do interesse público, que impõe deveres, controles e limites ao
agente público. 🛡️  Assim, a Administração possui poderes especiais, mas atua vinculada à
legalidade, moralidade, finalidade e responsabilidade.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) No regime jurídico-administrativo, a existência de prerrogativas
estatais e de limitações à atuação do agente público decorre, respectivamente, dos princípios
da:
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a) legalidade e moralidade.
b) finalidade e responsabilidade administrativa.
c) supremacia do interesse público e indisponibilidade do interesse público.
d) autoexecutoriedade e imperatividade dos atos administrativos.
e) eficiência e publicidade.

Resposta: c
A supremacia do interesse público fundamenta prerrogativas da Administração, como
imperatividade e autoexecutoriedade. A indisponibilidade do interesse público impõe
deveres, controles e limites aos agentes públicos.

Supremacia do interesse público sobre o privado

⚖️  A supremacia do interesse público permite que o Estado imponha restrições e
obrigações ao particular para atender necessidades coletivas, como segurança, saúde e ordem
pública. Manifesta-se no poder de polícia, desapropriação e cláusulas exorbitantes. Não é
absoluta: exige lei, competência, finalidade pública, proporcionalidade e motivação. 🚫
Não autoriza arbitrariedade nem viola direitos fundamentais, submetendo-se ao controle
administrativo e judicial.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Acerca do princípio da supremacia do interesse público sobre o
privado no regime jurídico-administrativo, julgue as proposições a seguir.

☐ A supremacia do interesse público manifesta-se, entre outras hipóteses, nas cláusulas
exorbitantes, mas seu exercício exige competência, finalidade pública, proporcionalidade e
motivação, além de sujeitar-se a controle administrativo e judicial.
☐ A supremacia do interesse público pode fundamentar a imposição de restrições e obrigações
aos particulares para atendimento de necessidades coletivas, como segurança, saúde e ordem
pública.
☐ Por decorrer da supremacia do interesse público, o exercício do poder de polícia e a
desapropriação dispensam previsão legal, desde que a Administração invoque finalidade
coletiva.

Resposta: C, C, E

Indisponibilidade, pela administração, dos interesses públicos
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🔒  A indisponibilidade do interesse público impede que agentes administrativos
renunciem, negociem ou desviem bens, direitos e finalidades coletivas sem autorização legal. A
Administração apenas administra interesses pertencentes à sociedade. ⚖️  Por isso, deve agir
conforme a lei, motivar decisões, prestar contas e observar controles internos, externos e
judiciais. Exceções, como acordos e alienações, exigem competência, interesse público e
requisitos legais.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) À luz da indisponibilidade do interesse público, a celebração de
acordo pela Administração é:

a) sempre vedada, pois todo interesse público é irrenunciável.
b) válida quando o agente considerar conveniente, ainda que sem previsão legal.
c) válida apenas se não envolver bens ou direitos públicos.
d) livremente admitida, dispensada de motivação e controle.
e) possível, desde que haja competência, interesse público e observância dos requisitos legais.

Resposta: e
A indisponibilidade não impede absolutamente acordos, mas exige autorização e
requisitos legais, competência do agente e atendimento ao interesse público.
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Você está diante de um Ebook Resumo de Direito Constitucional elaborado pela Pedagoflix
para o edital 001/2026 da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização de
Pernambuco. ⚖️📚  O material foi organizado para que você revise, com objetividade e
segurança, os temas constitucionais essenciais previstos no conteúdo programático,
fortalecendo sua preparação para a prova.

A abordagem prioriza os pontos que mais costumam ser exigidos em concursos públicos:
Constituição e suas classificações, supremacia, aplicabilidade, interpretação e mutação
constitucional; poder constituinte; princípios fundamentais; direitos e garantias fundamentais,
incluindo os remédios constitucionais, direitos sociais, políticos e partidos políticos. ✓  Você
também encontrará a organização do Estado, as intervenções, a Administração Pública e temas
especialmente recorrentes, como princípios administrativos, concurso público, acumulação de
cargos, servidores, estabilidade, aposentadoria e responsabilidade.

O Ebook reúne ainda a organização dos Poderes e os mecanismos de freios e contrapesos, com
atenção ao Poder Legislativo, processo legislativo, fiscalização e Tribunal de Contas da União;
ao Poder Executivo; e ao Poder Judiciário, seus órgãos, garantias e competências. 🔎 Também
são contempladas as funções essenciais à Justiça e o controle de constitucionalidade,
abrangendo os controles incidental e abstrato, bem como as principais ações constitucionais.

Para completar sua revisão, você estudará a defesa do Estado e das instituições democráticas,
sistema tributário, finanças públicas, ordem econômica e financeira, sistema financeiro
nacional e ordem social. ✦ O conteúdo inclui, ainda, a Emenda Constitucional número 103 de
2019, os direitos e interesses das populações indígenas e os direitos das comunidades
remanescentes de quilombos. Avance com foco: dominar conceitos, competências, princípios e
instrumentos constitucionais é um diferencial decisivo para acertar questões e conquistar sua
aprovação.
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Conceito, objeto, elementos e classificações

⚖️ Constituição é a norma suprema que organiza o
Estado, distribui competências, limita o poder e
assegura direitos fundamentais. Seu objeto abrange
estrutura estatal, governo, direitos e ordem social.

◈ Elementos: orgânicos (Poderes e Federação),
limitativos (direitos), socioideológicos, de
estabilização constitucional e formais de
aplicabilidade.

Classifica-se, entre outros critérios, em:

📜 escrita ou não escrita;

🔒 rígida, flexível ou semirrígida;

🏛️ promulgada ou outorgada;

⏳ analítica ou sintética;

🇧🇷 normativa, nominal ou semântica.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) As normas constitucionais que disciplinam a organização dos
Poderes e da Federação são classificadas como elementos:

a) limitativos
b) socioideológicos
c) orgânicos
d) de estabilização constitucional
e) formais de aplicabilidade

Resposta: c
Os elementos orgânicos da Constituição tratam da estrutura do Estado, especialmente da
organização dos Poderes e da Federação.

P E D A G O F L I X C A P 0 Constituição
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Supremacia da Constituição

⚖️ A supremacia constitucional significa que a Constituição ocupa o ápice do ordenamento
jurídico. Todas as leis, atos administrativos e decisões estatais devem ser compatíveis com suas
normas, princípios e direitos fundamentais.

🔺  Norma incompatível é inconstitucional e pode ser afastada pelo controle de
constitucionalidade. A rigidez constitucional exige procedimento mais solene para emendas,
preservando a estabilidade e limitando o poder estatal. 🛡️

Questão 2. (Pedagoflix 2026) A supremacia da Constituição implica que:

a) atos administrativos podem contrariar direitos fundamentais por interesse público.
b) leis incompatíveis com a Constituição são inconstitucionais e podem ser afastadas pelo
controle de constitucionalidade.
c) emendas constitucionais seguem o mesmo procedimento de aprovação das leis ordinárias.
d) decisões estatais prevalecem sobre princípios constitucionais em caso de conflito.
e) a Constituição pode ser livremente alterada por ato administrativo.

Resposta: b
A Constituição ocupa o ápice do ordenamento jurídico; por isso, normas incompatíveis
com ela são inconstitucionais e podem ser afastadas pelo controle de constitucionalidade.

Aplicabilidade das normas constitucionais

⚖️ As normas constitucionais classificam-se quanto à eficácia:

Plena: aplicabilidade direta, imediata e integral; dispensam lei complementar. Exemplo:
igualdade perante a lei.

Contida: aplicação imediata, mas podem sofrer restrição legal. Exemplo: liberdade
profissional, atendidas qualificações legais.

Limitada: dependem de regulamentação para plena eficácia. Podem ser institutivas, que
criam órgãos, ou programáticas, que fixam objetivos estatais. ✦

Normas programáticas vinculam os Poderes Públicos e impedem medidas contrárias aos
seus fins. 🚫

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Assinale a alternativa correta sobre a aplicabilidade das normas
constitucionais.
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a) Normas de eficácia plena dependem de lei complementar para produzir efeitos.
b) Normas de eficácia contida não têm aplicação imediata.
c) Normas de eficácia limitada institutivas disciplinam exclusivamente direitos individuais.
d) Normas de eficácia limitada programáticas fixam objetivos estatais, vinculam os Poderes
Públicos e vedam medidas contrárias a seus fins.
e) A liberdade profissional é exemplo de norma de eficácia plena e irrestringível.

Resposta: d
As normas programáticas estabelecem fins e diretrizes para a atuação estatal, vinculando
os Poderes Públicos e impedindo providências que contrariem seus objetivos.

Interpretação das normas constitucionais

⚖️ A interpretação constitucional busca extrair o sentido das normas à luz da unidade da
Constituição. Aplicam-se, especialmente: supremacia constitucional, máxima efetividade,
concordância prática, força normativa e interpretação conforme a Constituição. Havendo
colisão entre direitos fundamentais, realiza-se ponderação, preservando-se o núcleo essencial
de cada direito. ✦ Normas constitucionais devem ser compreendidas em conjunto, evitando
contradições e soluções que esvaziem garantias.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) À luz dos princípios aplicáveis à interpretação das normas
constitucionais, julgue as proposições a seguir.

☐ O princípio da concordância prática determina que, em qualquer colisão entre direitos
fundamentais, um deles seja integralmente afastado para assegurar a plena eficácia do outro.
☐ Na colisão entre direitos fundamentais, a ponderação deve preservar o núcleo essencial de
cada direito, em consonância com a máxima efetividade e a força normativa da Constituição.
☐ A interpretação constitucional deve considerar a unidade da Constituição, de modo a evitar
contradições entre suas normas e soluções que esvaziem garantias.

Resposta: E, C, C

Mutação constitucional

🔄 Mutação constitucional é a alteração do sentido de norma constitucional sem modificar
sua redação. Resulta de mudanças sociais, políticas, costumes, leis e interpretações judiciais.
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⚖️  Ocorre especialmente pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, devendo
respeitar o texto, a supremacia constitucional e os direitos fundamentais. Não se confunde
com emenda constitucional, que altera formalmente a Constituição. ✦

Questão 5. (Pedagoflix 2026) A mutação constitucional consiste em:

a) alteração formal da redação constitucional por emenda.
b) revogação de norma constitucional por lei ordinária.
c) afastamento dos direitos fundamentais pela jurisprudência.
d) criação de nova Constituição por decisão judicial.
e) alteração do sentido da norma constitucional, sem modificação de seu texto.

Resposta: e
A mutação constitucional modifica o significado atribuído à norma, sem alterar sua
redação, frequentemente em razão de transformações sociais e da interpretação
jurisprudencial.
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Bem-vindo ao Ebook Resumo de Direito Penal para o edital nº 001/2026 da Secretaria de
Administração Penitenciária e Ressocialização de Pernambuco, preparado pela Pedagoflix. ⚖️
Este material foi organizado para que você revise os temas centrais da disciplina com
objetividade, segurança e atenção ao perfil recorrente das provas de concursos públicos. 🎯

Você encontrará uma abordagem direta da aplicação da lei penal, com destaque para
legalidade, anterioridade, lei penal no tempo e no espaço, tempo e lugar do crime,
territorialidade, extraterritorialidade, interpretação, analogia e irretroatividade. Também serão
reunidos os fundamentos da Teoria Geral do Crime, da infração penal e dos elementos
relacionados ao fato típico, à ilicitude, à culpabilidade e à punibilidade. 📚

Entre os pontos mais exigidos, merecem atenção especial o crime consumado e tentado, o
concurso de crimes, as causas de exclusão da ilicitude e da culpabilidade, o excesso punível, a
imputabilidade penal e o concurso de pessoas. ✓ A compreensão integrada desses assuntos é
essencial para analisar situações práticas e identificar corretamente os institutos jurídico-
penais cobrados nas questões.

O Ebook também contempla os principais grupos de crimes previstos no edital: crimes contra a
pessoa, o patrimônio, a dignidade sexual, a incolumidade pública, a paz pública, a fé pública e
a administração pública. 🔎  Estude cada capítulo com foco nos conceitos, nas classificações e
nas distinções que as bancas costumam explorar. Com constância e revisão estratégica, você
estará mais preparado para avançar rumo à sua aprovação. 🚀
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Princípios da legalidade e da anterioridade

⚖️ Legalidade: não há crime sem lei anterior que o
defina, nem pena sem prévia cominação legal (nullum
crimen, nulla poena sine lege). A lei penal deve ser escrita,
certa, estrita e necessária.

📌  A anterioridade impede punição por fato
praticado antes da vigência da lei incriminadora. É
vedada analogia in malam partem, costumes
incriminadores e retroatividade prejudicial. ✅ Admite-se
analogia e retroatividade quando beneficiarem o
agente.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Considerando os princípios da legalidade e da anterioridade na
aplicação da lei penal, julgue as proposições a seguir.

☐ A anterioridade autoriza a punição de fato praticado antes da vigência de lei incriminadora,
desde que a conduta seja socialmente reprovável.
☐ O princípio da legalidade exige que a lei penal seja escrita, certa, estrita e necessária, não
havendo crime sem lei anterior que o defina nem pena sem prévia cominação legal.
☐ A analogia in malam partem, os costumes incriminadores e a retroatividade prejudicial ao
agente são vedados, admitindo-se analogia e retroatividade quando beneficiarem o agente.

Resposta: E, C, C

Lei penal no tempo e no espaço

⏳ A lei penal rege fatos praticados durante sua vigência, adotando-se, em regra, o tempo
da ação ou omissão. A lei posterior mais grave não retroage; a mais benéfica retroage,
inclusive após condenação. Abolitio criminis extingue a punibilidade. ⚖️

P E D A G O F L I X C A P 0 Aplicação da Lei Penal
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🌍 Predomina a territorialidade: aplica-se a lei brasileira aos crimes no território nacional,
incluindo embarcações e aeronaves brasileiras. Excepcionalmente, aplica-se
extraterritorialmente nos casos legais, como crimes contra a Administração Pública e genocídio
praticado por brasileiro.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Considerando as regras de aplicação da lei penal no tempo e no
espaço, julgue as proposições a seguir.

☐ Em regra, considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que o
resultado ocorra em momento posterior.
☐ A abolitio criminis extingue a punibilidade, e a lei penal mais benéfica pode retroagir
inclusive após a condenação.
☐ A lei penal posterior mais grave pode retroagir para alcançar fatos praticados antes de sua
vigência, desde que ainda não haja condenação definitiva.

Resposta: C, C, E

Tempo e lugar do crime

⏱️ Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que o
resultado ocorra depois. Adota-se a teoria da atividade.

🌐 Quanto ao lugar, aplica-se a teoria da ubiquidade: o crime ocorre onde houve ação ou
omissão, total ou parcialmente, e onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado.

⚖️ Regra relevante para competência, territorialidade e conflitos de leis penais no espaço.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Considerando as regras do Código Penal sobre o tempo e o
lugar do crime, assinale cada proposição como certa ou errada.

☐ Pela teoria da ubiquidade, o crime pode ser considerado ocorrido tanto no local em que se
realizou, total ou parcialmente, a ação ou omissão quanto naquele em que se produziu ou
deveria produzir-se o resultado.
☐ O Código Penal adota a teoria do resultado para definir o tempo do crime, razão pela qual o
crime é considerado praticado quando ocorre a consumação.
☐ Para fins de determinação do tempo do crime, considera-se praticado o delito no momento
da ação ou omissão, ainda que o resultado se verifique posteriormente.

Resposta: C, E, C
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Lei penal excepcional, especial e temporária

⚖️ A lei penal excepcional vigora durante situação anormal, como guerra, calamidade ou
crise institucional. A lei temporária possui prazo final previamente fixado. Ambas têm
ultratividade: aplicam-se ao fato praticado em sua vigência, mesmo após revogadas,
conforme o artigo 3º do Código Penal.

🔎 A lei especial disciplina matéria específica e prevalece sobre a lei geral quando houver
conflito aparente de normas, pelo princípio da especialidade. Não se confunde com lei
excepcional ou temporária.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Sobre as leis penais excepcional, temporária e especial, assinale
a alternativa correta.

a) A lei especial possui prazo final previamente fixado.
b) A lei temporária deixa de ser aplicada aos fatos praticados durante sua vigência após o
término do prazo.
c) A lei excepcional vigora durante situação anormal e é ultrativa quanto aos fatos praticados
em sua vigência.
d) A lei especial sempre revoga a lei geral, ainda que não haja conflito aparente de normas.
e) As leis excepcional e temporária não podem ser aplicadas após sua revogação.

Resposta: c
A lei excepcional vigora em situações anormais e, assim como a temporária, é ultrativa:
alcança fatos praticados durante sua vigência, mesmo após sua revogação.

Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal

⚖️  Pelo princípio da territorialidade, aplica-se a lei brasileira ao crime praticado no
território nacional, incluindo espaço aéreo, mar territorial, embarcações e aeronaves brasileiras
públicas ou a serviço do governo.

🌍 A extraterritorialidade alcança fatos no exterior. É incondicionada nos crimes contra
a vida ou liberdade do Presidente, patrimônio público e administração pública, genocídio e
crimes que o Brasil se obrigou a reprimir. É condicionada à entrada do agente no Brasil e
demais requisitos legais.
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Questão 5. (Pedagoflix 2026) Assinale a hipótese em que a lei penal brasileira incide por
extraterritorialidade incondicionada.

a) Crime praticado no exterior por estrangeiro contra particular brasileiro.
b) Crime cometido no exterior, desde que o agente entre no Brasil e não seja absolvido no
estrangeiro.
c) Crime praticado em aeronave estrangeira privada sobrevoando o território brasileiro.
d) Crime cometido no exterior contra a vida do Presidente da República.
e) Crime praticado em embarcação brasileira privada localizada em alto-mar.

Resposta: d
Os crimes contra a vida ou a liberdade do Presidente da República submetem-se à
extraterritorialidade incondicionada, dispensando o atendimento dos requisitos exigidos
nas hipóteses condicionadas.

Contagem de prazo

⏳ Na contagem de prazo penal, inclui-se o dia do começo e exclui-se o dia final. O prazo
termina às 24 horas do último dia.

📌  Se o vencimento ocorrer em domingo, feriado ou dia sem expediente, não há
prorrogação. Prazos em meses e anos contam-se pelo calendário comum. Frações de dia são
computadas como dia inteiro. ⚖️

Questão 6. (Pedagoflix 2026) No prazo penal, cujo vencimento recaia em feriado sem
expediente forense, assinale a alternativa correta.

a) O prazo é prorrogado para o primeiro dia útil seguinte.
b) O dia do começo é excluído da contagem.
c) O prazo vence no feriado, sem prorrogação.
d) O prazo encerra-se às 18 horas do último dia.
e) Frações de dia não são computadas.

Resposta: c
Na contagem de prazo penal, inclui-se o dia do começo e exclui-se o final. Se o vencimento
ocorrer em domingo, feriado ou dia sem expediente, não há prorrogação.
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Interpretação da lei penal

⚖️ A interpretação da lei penal busca definir o alcance da norma, sem criar crimes, penas
ou agravamentos. Prevalece a legalidade: não há crime nem pena sem lei anterior.

Classifica-se quanto ao sujeito em autêntica (legislador), judicial (juiz) e doutrinária
(estudiosos). Quanto ao método: gramatical, lógico, sistemático, histórico e teleológico. Pode
ser declarativa, restritiva ou extensiva. ✦ Analogia só beneficia o réu; in malam partem é
vedada.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) Sobre a interpretação da lei penal, assinale a alternativa correta.

a) A interpretação da lei penal pode definir o alcance da norma, sem criar crimes, penas ou
agravamentos.
b) A interpretação extensiva é sempre vedada no direito penal.
c) A interpretação autêntica é realizada pelos estudiosos do Direito.
d) A analogia pode criar agravamento de pena quando houver lacuna legal.
e) A analogia in malam partem é admitida quando fundamentada em método teleológico.

Resposta: a
A interpretação apenas esclarece ou define o alcance da norma penal, respeitando a
legalidade. Não pode criar crimes, penas ou agravamentos, sendo vedada a analogia in
malam partem.

Analogia

⚖️ Analogia é a integração da lei penal para suprir lacuna, aplicando-se regra prevista para
caso semelhante. Não se confunde com interpretação extensiva, pois esta amplia o alcance de
norma já existente.

É vedada in malam partem: não pode criar crime, pena ou agravar situação do réu. ✅
Admite-se in bonam partem, quando beneficia o agente, respeitados legalidade e reserva legal.

Questão 8. (Pedagoflix 2026) No Direito Penal, a analogia é admitida quando:

a) integra lacuna legal para beneficiar o agente.
b) cria crime ou agrava a pena diante de caso semelhante.
c) amplia o alcance de norma penal já existente, sem suprir lacuna.
d) impõe sanção não prevista expressamente em lei.
e) prejudica o réu, desde que haja semelhança entre os casos.
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Você está diante de um material preparado para apoiar sua revisão de Direito Processual
Penal no contexto do Edital nº 001/2026 da Secretaria de Administração Penitenciária e
Ressocialização de Pernambuco. ⚖️  Este Ebook Resumo da Pedagoflix organiza os temas
essenciais da disciplina de forma objetiva, permitindo que você avance com segurança pelos
pontos mais relevantes para as provas de concursos públicos. 📚

A abordagem parte dos fundamentos do Direito Processual Penal, abrangendo princípios
gerais, conceito, finalidade, características, fontes, lei processual penal e sistemas de processo
penal. Você também encontrará o estudo do inquérito policial, com atenção à instauração,
notitia criminis, delatio criminis, procedimentos investigativos, indiciamento, garantias do
investigado, conclusão e prazos. 🔎

O resumo contempla ainda processo criminal, ação penal, sujeitos do processo, competência,
Juizados Especiais Criminais, termo circunstanciado de ocorrência e atos processuais. Esses
assuntos exigem atenção especial, pois as questões costumam explorar conceitos, espécies,
critérios de competência, atribuições dos sujeitos processuais, formas, lugares e tempos dos
atos. ✓

Por fim, você revisará provas, prisão e medidas cautelares, procedimentos especiais e o
processo criminal de crimes comuns. Provas ilícitas, cadeia de custódia, busca e apreensão,
prisões em flagrante, temporária e preventiva, liberdade provisória, fiança, citação, intimação,
sentença, coisa julgada, habeas corpus e fases processuais estão entre os temas de maior
incidência. 🚀 Estude com estratégia, destaque os pontos-chave e fortaleça sua preparação.
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Princípios gerais

⚖️ Os princípios gerais orientam a persecução penal
e limitam o poder estatal. Destacam-se: devido
processo legal, exigindo procedimento regular;
contraditório e ampla defesa, com ciência e reação às
provas; presunção de inocência, vedando culpa
antecipada; e juiz natural, proibindo tribunais de
exceção.

🛡️  Também incidem a publicidade, a motivação
das decisões, a inadmissibilidade de provas ilícitas, a
razoável duração do processo e o favor rei:
persistindo dúvida relevante, decide-se em favor do

acusado. ✦

Questão 1. (Pedagoflix 2026) À luz dos princípios gerais do Direito Processual Penal, julgue as
proposições a seguir.

☐ Persistindo dúvida relevante, o princípio do favor rei impõe decisão em favor do acusado,
sem afastar a exigência de motivação das decisões e a inadmissibilidade de provas ilícitas.
☐ O devido processo legal exige a observância de procedimento regular, enquanto o
contraditório e a ampla defesa asseguram ciência e possibilidade de reação às provas.
☐ A presunção de inocência admite a antecipação da culpa do acusado quando houver prova
relevante produzida durante a persecução penal.

Resposta: C, C, E

Conceito

⚖️  Direito Processual Penal é o ramo do Direito Público que disciplina a investigação, a
ação penal, a jurisdição, as provas e os recursos, permitindo ao Estado apurar infrações e
aplicar a lei penal.
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🎯 Sua finalidade é assegurar a persecução penal com respeito ao devido processo legal,
contraditório, ampla defesa, presunção de inocência e dignidade da pessoa humana.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Considerando o conceito, o objeto e a finalidade do Direito
Processual Penal, julgue as proposições a seguir.

☐ O Direito Processual Penal é ramo do Direito Público que disciplina, entre outros temas, a
investigação, a ação penal, a jurisdição, as provas e os recursos.
☐ A finalidade do Direito Processual Penal limita-se a permitir a aplicação da lei penal,
independentemente da observância de garantias processuais.
☐ A persecução penal deve ser realizada com respeito ao devido processo legal, ao
contraditório, à ampla defesa, à presunção de inocência e à dignidade da pessoa humana.

Resposta: C, E, C

Finalidade

⚖️  O Direito Processual Penal disciplina a atuação estatal na apuração de infrações e na
aplicação da lei penal. Sua finalidade é viabilizar a persecução penal, assegurando
investigação, acusação, defesa e julgamento imparcial.

🛡️  Também protege a liberdade e a dignidade humana, impondo limites ao poder
punitivo: devido processo legal, contraditório, ampla defesa, presunção de inocência e controle
judicial. Busca-se decisão justa, com prova lícita e respeito às garantias constitucionais.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) A finalidade do Direito Processual Penal consiste em:

a) assegurar exclusivamente a condenação do investigado.
b) viabilizar a persecução penal, com investigação, acusação, defesa, julgamento imparcial e
respeito às garantias constitucionais.
c) ampliar ilimitadamente o poder punitivo estatal em nome da segurança pública.
d) substituir a atividade jurisdicional pela atuação policial na definição da culpa.
e) dispensar o contraditório quando houver prova de autoria.

Resposta: b
O Direito Processual Penal viabiliza a persecução penal, mas também limita o poder estatal
e assegura devido processo legal, contraditório, ampla defesa, presunção de inocência e
julgamento imparcial.
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Características

⚖️ O Direito Processual Penal é ramo do direito público que disciplina a persecução penal,
a atuação estatal e as garantias do investigado e do acusado.

Instrumentalidade: viabiliza a aplicação do Direito Penal.

Autonomia: possui princípios, normas e institutos próprios.

Publicidade: atos são públicos, ressalvadas hipóteses legais de sigilo. 🔒

Indisponibilidade: prevalece o interesse público na persecução.

Garantismo: assegura contraditório, ampla defesa e devido processo legal. ✓

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Considerando as características do Direito Processual Penal,
julgue as proposições a seguir.

☐ O garantismo processual penal assegura, entre outras garantias, o contraditório, a ampla
defesa e o devido processo legal.
☐ A autonomia do Direito Processual Penal é afastada pelo fato de suas normas dependerem
integralmente dos institutos do Direito Penal material.
☐ A instrumentalidade do Direito Processual Penal relaciona-se à sua função de viabilizar a
aplicação do Direito Penal.

Resposta: C, E, C

Fontes

⚖️  Fontes do Direito Processual Penal são os meios de criação e revelação das normas
processuais.

Fontes materiais: União, Estados e Distrito Federal, conforme competência constitucional.
Fontes formais: Constituição Federal, leis, tratados incorporados, princípios gerais,
jurisprudência e costumes secundum legem. 📚  A União legisla privativamente sobre processo
penal; Estados podem suplementar procedimentos em hipóteses constitucionais. A analogia
integra lacunas, desde que não restrinja garantias do investigado ou acusado. ⚠️  Súmulas
vinculantes obrigam a Administração e o Judiciário.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) Acerca das fontes do Direito Processual Penal e da competência
legislativa na matéria, julgue as proposições a seguir.
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☐ As fontes materiais correspondem aos meios de criação e revelação das normas processuais,
incluindo a Constituição Federal, as leis e a jurisprudência.
☐ A União legisla privativamente sobre processo penal, podendo os Estados suplementar
procedimentos nas hipóteses previstas constitucionalmente.
☐ A analogia pode ser utilizada para integrar lacunas processuais, ainda que resulte em
restrição de garantias do investigado ou acusado.

Resposta: E, C, E

Lei processual penal: fontes, eficácia, interpretação, analogia e
imunidades

⚖️  A lei processual penal tem como fontes a Constituição, tratados, leis, costumes,
jurisprudência e princípios gerais. Sua aplicação é imediata aos processos em curso,
preservando atos já praticados.

🔎  A interpretação pode ser literal, sistemática, histórica, teleológica, extensiva ou
restritiva. Admite-se analogia in bonam partem, desde que não crie crime, pena ou restrição
indevida.

🛡️  Imunidades processuais decorrem principalmente de funções constitucionais, como
parlamentares e autoridades diplomáticas, observados limites legais e tratados internacionais.

Questão 6. (Pedagoflix 2026) Acerca das fontes, da aplicação e da interpretação da lei
processual penal, bem como das imunidades processuais, julgue as proposições a seguir.

☐ A analogia in bonam partem é vedada no processo penal, pois somente a interpretação
literal pode ser utilizada nessa matéria.
☐ As imunidades processuais podem decorrer de funções constitucionais, a exemplo das
exercidas por parlamentares e autoridades diplomáticas, observados os limites legais e os
tratados internacionais.
☐ A lei processual penal tem aplicação imediata aos processos em curso, devendo ser
preservados os atos já praticados sob a vigência da legislação anterior.

Resposta: E, C, C

Sistemas de processo penal

DIREITO PROCESSUAL PENAL

16/115



⚖️ Os sistemas processuais penais distinguem-se pela distribuição das funções de acusar,
defender e julgar.

Inquisitório: concentra investigação, acusação e julgamento no mesmo órgão; predomina
sigilo, escrita e limitada defesa. É incompatível com garantias constitucionais. ⚠️

Acusatório: separa funções; juiz imparcial, contraditório, ampla defesa, publicidade e
iniciativa probatória prioritariamente das partes. ✅

Misto: reúne instrução inquisitiva e julgamento acusatório.

🇧🇷 O Brasil adota o sistema acusatório, conforme o Código de Processo Penal.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) No sistema processual penal acusatório, adotado no Brasil, é
correto afirmar que:

a) o juiz concentra as funções de investigar, acusar e julgar.
b) a instrução é necessariamente sigilosa e escrita, com defesa limitada.
c) as funções de acusar, defender e julgar são separadas, preservando-se a imparcialidade
judicial.
d) o julgamento acusatório é precedido obrigatoriamente por uma fase inquisitiva.
e) a iniciativa probatória pertence exclusivamente ao juiz.

Resposta: c
No sistema acusatório, há separação entre acusação, defesa e julgamento, assegurando-se
juiz imparcial, contraditório, ampla defesa e atuação probatória prioritária das partes.
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Você está diante de um tema essencial para a atuação no serviço público e para a sua
preparação no edital 001/2026 da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização
de Pernambuco. Este Ebook Resumo da Pedagoflix foi elaborado para apoiar uma revisão
objetiva, organizada e estratégica, valorizando os assuntos com maior potencial de cobrança
em concursos. ⚖️📚

O estudo começa pelos fundamentos de ética e moral, suas diferenças e relações com o
comportamento e a convivência social. Em seguida, aborda princípios e valores éticos, decisões
individuais, ética e democracia, cidadania, direitos, deveres, participação social e
responsabilidade coletiva. ✦ Esses conceitos formam a base para compreender a ética aplicada
à função pública.

Você também encontrará os pontos centrais sobre ética no setor público, interesse público,
responsabilidade funcional, moralidade administrativa, probidade, integridade, deveres éticos
e condutas incompatíveis com o serviço público. Esses temas costumam ser cobrados de forma
direta e contextualizada, especialmente em questões que relacionam princípios, valores e
conduta do agente público. ✓

Por fim, o resumo reúne a Lei nº 8.112/1990, com deveres, proibições, responsabilidades e
penalidades, além das espécies de sindicância, do processo administrativo disciplinar, de seus
ritos, fases e comissão disciplinar. Merece atenção especial o Decreto nº 46.852/2018, com o
Código de Ética dos Agentes Públicos do Poder Executivo Estadual de Pernambuco, incluindo
vedações, conflito de interesses, comissões de ética, infrações e procedimentos de apuração
ética. 🚀
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Conceitos de ética e moral

⚖️ Ética é a reflexão crítica sobre valores, princípios
e condutas, buscando justificar o que é correto, justo e
digno. Moral é o conjunto de normas, costumes e
deveres praticados por uma sociedade ou grupo.

✓  A moral orienta comportamentos concretos; a
ética analisa, questiona e fundamenta essas
orientações. No serviço público, ambas exigem
integridade, respeito, imparcialidade e prioridade ao
interesse coletivo. 🛡️

Questão 1. (Pedagoflix 2026) No serviço público, a relação correta entre ética e moral é:

a) A ética corresponde aos costumes praticados, e a moral os questiona criticamente.
b) A ética orienta apenas a vida privada, sem relação com o interesse coletivo.
c) Ética e moral são idênticas, pois ambas se limitam a normas legais.
d) A moral dispensa princípios de integridade e imparcialidade quando há interesse individual.
e) A moral orienta condutas concretas, enquanto a ética reflete criticamente sobre seus valores
e fundamentos.

Resposta: e
A moral reúne normas, costumes e deveres que orientam comportamentos. A ética analisa
e fundamenta criticamente essas orientações, especialmente diante da exigência de
priorizar o interesse coletivo.

Diferenças entre ética e moral

⚖️  A moral reúne normas, costumes, valores e deveres aceitos por um grupo em
determinada época. É prática e varia conforme a sociedade.

P E D A G O F L I X C A P 0 Ética e Moral
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🧭  A ética é a reflexão crítica sobre a moral: examina fundamentos, consequências e
justiça das condutas. No serviço público, a moral orienta regras de convivência; a ética exige
agir com probidade, imparcialidade, respeito e foco no interesse coletivo, mesmo diante de
pressões pessoais. ✓

Questão 2. (Pedagoflix 2026) No serviço público, a distinção correta entre ética e moral é:

a) A moral reúne normas e costumes aceitos pelo grupo, enquanto a ética analisa criticamente
seus fundamentos, consequências e justiça.
b) A moral reflete criticamente os costumes, e a ética apenas os reproduz.
c) Ética e moral são idênticas, pois ambas dependem exclusivamente de preferências pessoais.
d) A ética varia conforme a sociedade, enquanto a moral é universal e imutável.
e) A moral exige sempre o interesse coletivo, e a ética se limita às relações privadas.

Resposta: a
A moral corresponde às normas, valores e costumes praticados socialmente. A ética
examina criticamente essas condutas e, no serviço público, orienta a atuação proba,
imparcial e voltada ao interesse coletivo.

Relação entre ética, comportamento e convivência social

⚖️  A ética orienta a reflexão sobre o agir humano; a moral reúne valores, costumes e
regras aceitos por um grupo. O comportamento ético exige respeito, honestidade,
responsabilidade e justiça nas relações sociais.

🤝  Na convivência, escolhas individuais produzem efeitos coletivos: cumprir deveres,
reconhecer direitos, evitar discriminação e agir com empatia fortalecem a confiança e o bem
comum.

✓  No serviço público, ética significa priorizar o interesse coletivo, tratar todos com
urbanidade e rejeitar favorecimentos.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) No serviço público, uma conduta coerente com a ética e com a
convivência social é:

a) favorecer conhecido quando não houver prejuízo aparente.
b) priorizar o interesse coletivo, tratar todos com urbanidade e rejeitar favorecimentos.
c) aplicar regras de modo distinto conforme a condição social do usuário.
d) cumprir deveres apenas quando houver fiscalização.
e) restringir informações para preservar conveniências pessoais.
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Resposta: b
A ética no serviço público exige respeito, imparcialidade e prioridade ao interesse coletivo,
afastando discriminações e favorecimentos pessoais.
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Você está diante de um Ebook Resumo da Pedagoflix elaborado para apoiar sua preparação
em Execução Penal no edital nº 001/2026 da Secretaria de Administração Penitenciária e
Ressocialização de Pernambuco. ⚖️📚  O material reúne os pontos centrais da disciplina de
modo objetivo, organizado e direcionado para a revisão dos conteúdos com maior potencial de
cobrança em concursos públicos.

A base do estudo é a Lei nº 7.210/1984, com destaque para objetivos e aplicação da execução
penal, direitos e deveres das pessoas privadas de liberdade, modalidades de assistência,
trabalho, educação, disciplina, sanções, órgãos da execução penal e estabelecimentos penais.
🔎  Também merecem atenção especial a execução das penas, os regimes de cumprimento,
progressão e regressão, saídas, remição, livramento condicional, medidas de segurança,
incidentes de execução, monitoração eletrônica e assistência ao egresso.

Você também revisará o Sistema Penitenciário Federal, abrangendo a Lei nº 11.671/2008, o
Decreto nº 6.877/2009, critérios, procedimentos e competências relacionados à inclusão,
transferência, permanência e retorno em estabelecimentos penais federais. 🏛️  Em provas, é
frequente a cobrança literal e comparativa das normas, especialmente quanto às atribuições
dos órgãos envolvidos, aos requisitos e aos procedimentos judiciais e administrativos.

Por fim, o Ebook contempla as políticas de saúde, educação e atenção às mulheres privadas de
liberdade e egressas, além das resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária. ♀️🩺🎓 Priorize princípios, diretrizes, responsabilidades dos entes federativos e
órgãos públicos, articulação entre políticas, monitoramento e avaliação, bem como os
parâmetros de saúde mental, educação prisional, equipes técnicas e atendimento. Estude com
estratégia, revise com constância e avance com segurança rumo à sua aprovação.
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5.4 Princípios da atenção psicossocial no sistema prisional

5.5 Tratamento e acompanhamento das pessoas com transtornos mentais em conflito
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6.1 Portaria Interministerial do Ministério da Justiça e da Secretaria de Políticas para as
Mulheres nº 210/2014

6.2 Princípios e diretrizes da Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de
Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional

6.3 Direitos das mulheres privadas de liberdade

6.4 Perspectiva de gênero na execução penal

6.5 Atenção à saúde das mulheres privadas de liberdade

6.6 Saúde sexual e reprodutiva

6.7 Gestação, parto e puerpério no sistema prisional

6.8 Convivência familiar e comunitária

6.9 Proteção da maternidade e da primeira infância

6.10 Atenção às mulheres em situação de vulnerabilidade

6.11 Prevenção e enfrentamento da violência contra as mulheres privadas de liberdade

6.12 Educação, trabalho e qualificação profissional

6.13 Assistência jurídica e social

6.14 Atenção às mulheres egressas do sistema prisional

6.15 Articulação intersetorial e responsabilidades dos órgãos públicos
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6.16 Monitoramento e avaliação da política para mulheres privadas de liberdade e
egressas
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Lei nº 7.210/1984 e suas alterações

⚖ Lei nº 7.210/1984 regula a execução da pena e da
medida de segurança, buscando cumprir a decisão
criminal e promover a reintegração social. Aplica-se ao
condenado, internado e preso provisório.

Princípios centrais: legalidade, individualização,
humanidade, jurisdicionalidade e respeito à dignidade. A
assistência é dever estatal: material, à saúde, jurídica,
educacional, social e religiosa. ✦

Alterações relevantes: progressão depende de
requisito objetivo e boa conduta; remição ocorre por
trabalho, estudo e leitura; monitoração eletrônica pode

ser imposta em hipóteses legais. O juiz da execução fiscaliza direitos, deveres e benefícios. 🛡

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Considerando as disposições gerais da Lei de Execução Penal e
as alterações relevantes relativas à execução da pena e da medida de segurança, julgue as
proposições a seguir.

☐ A progressão de regime depende de requisito objetivo e de boa conduta, enquanto a
remição pode decorrer do trabalho, do estudo e da leitura.
☐ A Lei nº 7.210/1984 regula a execução da pena e da medida de segurança, visando cumprir a
decisão criminal e promover a reintegração social do condenado e do internado.
☐ A assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa constitui faculdade do
Estado, condicionada exclusivamente à disponibilidade orçamentária.

Resposta: C, C, E

Objetivos e aplicação da execução penal

P E D A G O F L I X C A P 0 Lei de Execução Penal
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⚖️ A execução penal efetiva as disposições da sentença ou decisão criminal e proporciona
condições para a harmônica integração social do condenado e do internado. Possui dupla
finalidade: cumprir a sanção e ressocializar.

✓  Aplica-se ao condenado, ao internado e, no que couber, ao preso provisório. A
assistência estatal alcança também o egresso, preservando-se dignidade humana,
individualização da pena e legalidade.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) A execução penal possui como finalidade:

a) Apenas assegurar o cumprimento da sanção imposta.
b) Efetivar a sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica
integração social do condenado e do internado.
c) Punir exclusivamente o condenado, sem finalidade ressocializadora.
d) Aplicar-se somente ao condenado definitivo, excluídos internado e preso provisório.
e) Substituir a sentença criminal por medidas administrativas de assistência.

Resposta: b
A execução penal tem dupla finalidade: efetivar as disposições da decisão criminal e
favorecer a ressocialização, mediante condições para a harmônica integração social do
condenado e do internado.

Direitos e deveres das pessoas privadas de liberdade

⚖️ A pessoa presa conserva todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei.
A assistência é dever estatal e inclui saúde, educação, trabalho, alimentação, vestuário,
assistência jurídica, social e religiosa.

Direitos: entrevista reservada com advogado, contato familiar, informação, integridade
física e moral, tratamento respeitoso, petição a autoridades e remuneração pelo trabalho. ◈

Deveres:

📌 comportamento disciplinado;

📌 obediência às regras e aos servidores;

📌 respeito a todos;

📌 higiene pessoal e conservação da cela;

📌 execução do trabalho e indenização pelo dano causado.
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Questão 3. (Pedagoflix 2026) Constitui direito da pessoa privada de liberdade, nos termos da
Lei de Execução Penal:

a) Recusar-se, sem justificativa, à execução do trabalho determinado.
b) Descumprir regras internas em razão da preservação de sua autonomia.
c) Manter entrevista reservada com advogado.
d) Deixar de conservar a higiene pessoal e a cela.
e) Eximir-se da indenização pelo dano que causar.

Resposta: c
A entrevista pessoal e reservada com advogado é direito da pessoa presa. Já a execução do
trabalho, a disciplina, a higiene e a indenização por dano são deveres.

Assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa

⚖️  A assistência ao preso e ao internado é dever estatal, visando prevenir o crime e
orientar o retorno social. Compreende:

Material: alimentação, vestuário e instalações higiênicas.

Saúde: atendimento médico, farmacêutico e odontológico; inexistindo estrutura,
atendimento externo.

Jurídica: defesa integral e gratuita aos necessitados, pela Defensoria Pública.

Educacional: instrução escolar e formação profissional.

Social: apoio à adaptação e preparação para liberdade.

Religiosa: liberdade de culto e posse de livros religiosos. ✦

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Considerando as modalidades de assistência previstas na Lei de
Execução Penal para o preso e o internado, julgue as proposições a seguir.

☐ A assistência religiosa assegura liberdade de culto e posse de livros de instrução religiosa.
☐ A assistência material compreende o fornecimento de alimentação, vestuário e instalações
higiênicas.
☐ A assistência à saúde restringe-se ao atendimento médico e odontológico, não abrangendo
assistência farmacêutica nem atendimento externo.

Resposta: C, C, E
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Trabalho prisional

⚖️ O trabalho prisional possui finalidade educativa e produtiva, constituindo dever social
e condição de dignidade humana. Não se submete integralmente à Consolidação das Leis do
Trabalho.

◈ Deve ser remunerado, em valor não inferior a três quartos do salário mínimo. A
remuneração atende, preferencialmente:

1. indenização pelos danos do crime;

2. assistência à família;

3. pequenas despesas pessoais;

4. pecúlio entregue na liberdade.

🔒  O trabalho interno considera aptidão, disciplina e capacidade; o externo exige
autorização e requisitos legais.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) Sobre o trabalho prisional, assinale a alternativa correta.

a) Deve ser remunerado em valor não inferior a três quartos do salário mínimo, destinando-se
preferencialmente, entre outros fins, à indenização pelos danos do crime.
b) Possui finalidade exclusivamente produtiva e remuneração livremente fixada.
c) Submete-se integralmente às normas da CLT e é facultativo ao condenado.
d) O trabalho interno depende apenas de autorização judicial, sem consideração da aptidão do
preso.
e) O pecúlio deve ser entregue à família durante o cumprimento da pena.

Resposta: a
O trabalho prisional tem finalidade educativa e produtiva, não se submete integralmente à
CLT e deve ser remunerado em valor não inferior a três quartos do salário mínimo.

Educação no sistema prisional

📚  A assistência educacional é dever estatal e integra a ressocialização. Compreende
instrução escolar, formação profissional e acesso à cultura. O ensino fundamental é
obrigatório, integrado ao sistema estadual, com atenção à educação de jovens e adultos.

🎓  Devem ser ofertados biblioteca, cursos presenciais ou a distância e formação
profissional. A remição ocorre por estudo: 1 dia de pena a cada 12 horas de frequência,
divididas em no mínimo 3 dias.
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✦ A conclusão de níveis de ensino pode acrescer 1/3 ao tempo remido. O estudo favorece
dignidade, autonomia e reinserção social.

Questão 6. (Pedagoflix 2026) Sobre a assistência educacional no sistema prisional, assinale a
alternativa correta.

a) A remição por estudo ocorre à razão de 1 dia de pena para cada 8 horas de frequência.
b) O ensino fundamental é facultativo ao preso e desvinculado do sistema estadual de ensino.
c) A conclusão de nível de ensino pode acrescer 1/3 ao tempo remido pelo estudo.
d) A assistência educacional restringe-se à instrução escolar, sem formação profissional ou
acesso à cultura.
e) Os cursos devem ser exclusivamente presenciais, vedada a educação a distância.

Resposta: c
A conclusão de níveis de ensino autoriza o acréscimo de 1/3 ao tempo remido. A
assistência educacional também abrange formação profissional, cultura e cursos
presenciais ou a distância.

Disciplina, faltas disciplinares e sanções

⚖️  A disciplina mantém a ordem e a segurança, assegurando direitos do condenado. A
falta disciplinar pode ser leve, média ou grave, conforme lei e regulamento. Constituem faltas
graves: fuga, incitação à desordem, posse de celular, arma ou instrumento proibido e
descumprimento das condições do regime.

🚨  Sanções: advertência verbal, repreensão, suspensão ou restrição de direitos,
isolamento e inclusão no regime disciplinar diferenciado. Exigem procedimento
administrativo disciplinar, defesa, motivação e proporcionalidade. A falta grave pode
acarretar regressão, perda de remição e reinício do prazo para benefícios.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) No âmbito da execução penal, a apuração de falta disciplinar
grave deve observar, necessariamente:

a) aplicação imediata da sanção pelo diretor, dispensada defesa.
b) imposição automática de regime disciplinar diferenciado.
c) procedimento administrativo disciplinar, com defesa, motivação e proporcionalidade.
d) perda integral e definitiva de toda a remição já reconhecida.
e) advertência verbal como única sanção possível.
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Você está diante do Ebook Resumo de Legislação Especial para o edital nº 001/2026 da
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização de Pernambuco, preparado pela
Pedagoflix. 📚 ⚖️  Este material foi organizado para apoiar uma preparação objetiva,
estratégica e alinhada aos temas legais que exigem atenção redobrada em concursos públicos.

A proposta é revisar os pontos centrais do edital com linguagem direta, priorizando conteúdos
frequentemente cobrados, como crimes, penas, sujeitos, procedimentos, medidas de proteção,
efeitos da condenação, causas de aumento e alterações legislativas. 🎯 Você encontrará temas
essenciais relacionados à legislação sobre drogas, abuso de autoridade, tortura, armas de
fogo, crimes ambientais, violência doméstica e familiar contra a mulher, investigação criminal,
lavagem de dinheiro, crimes hediondos e organizações criminosas.

O ebook também aborda normas de proteção e garantia de direitos, incluindo o Estatuto da
Criança e do Adolescente, o Estatuto da Pessoa Idosa e o Estatuto da Juventude, além de
crimes resultantes de preconceito de raça ou cor. ⚖️  Serão contemplados ainda os juizados
especiais criminais, os crimes de trânsito, os crimes eleitorais e a interceptação telefônica, com
atenção aos requisitos legais, competências, atos processuais, recursos, sigilo e produção de
provas.

Ao estudar, mantenha foco especial nas definições legais, classificações, hipóteses de
incidência, consequências jurídicas e particularidades procedimentais, pois são pontos
recorrentes nas questões objetivas. ✓ Com constância e revisão ativa, você poderá transformar
este resumo em uma base segura para avançar rumo à sua aprovação.
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Lei nº 11.343/2006

⚖️  A Lei nº 11.343/2006 institui o Sistema Nacional
de Políticas Públicas sobre Drogas. Distingue usuário e
traficante conforme circunstâncias, quantidade, local,
conduta e antecedentes.

• Porte para consumo pessoal: advertência,
prestação de serviços e medida educativa, sem pena
privativa de liberdade.

• Tráfico: reclusão de 5 a 15 anos e multa. É crime
equiparado a hediondo. ⛓️

★ Associação para o tráfico exige vínculo entre duas
ou mais pessoas, com estabilidade e permanência.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Com base nas disposições da Lei nº 11.343/2006 sobre porte
para consumo pessoal, tráfico e associação para o tráfico, julgue as proposições a seguir.

☐ O porte de droga para consumo pessoal é punido com reclusão, embora em prazo inferior
ao previsto para o tráfico ilícito.
☐ A associação para o tráfico exige a participação de duas ou mais pessoas e a existência de
vínculo estável e permanente entre elas.
☐ Para distinguir o usuário do traficante, devem ser consideradas, entre outras circunstâncias,
a quantidade da substância, o local da ação, a conduta e os antecedentes do agente.

Resposta: E, C, C

Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas

P E D A G O F L I X C A P 0 Tráfico ilícito e uso indevido de substâncias
entorpecentes
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◈ O Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas articula União, estados, Distrito
Federal, municípios e sociedade civil na prevenção do uso, atenção e reinserção social de
usuários e dependentes, bem como na repressão ao tráfico.

⚖️ A Lei nº 11.343/2006 orienta-se pelos direitos humanos, respeito à diversidade, redução
de riscos e danos, responsabilidade compartilhada e integração entre saúde, assistência social,
educação, segurança pública e justiça.

Diretrizes centrais: planejamento, financiamento, capacitação, produção de dados e
atuação coordenada. A internação é medida excepcional, indicada por médico e submetida a
controle legal.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Considerando as diretrizes do Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas e os princípios orientadores da Lei nº 11.343/2006, julgue as proposições
a seguir.

☐ O Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas articula os entes federativos e a
sociedade civil tanto para prevenir o uso e promover a reinserção social quanto para reprimir o
tráfico.
☐ A internação constitui medida excepcional, depende de indicação médica e está submetida a
controle legal.
☐ A política sobre drogas é orientada exclusivamente pela segurança pública, sendo
dispensável a integração com os setores de saúde, assistência social, educação e justiça.

Resposta: C, C, E

Prevenção do uso indevido de drogas

🛡️ A prevenção do uso indevido de drogas, pela Lei nº 11.343/2006, é dever compartilhado
entre Estado, família e sociedade. Prioriza informação científica, promoção da saúde,
fortalecimento de vínculos familiares e inclusão social.

⚖️ As ações devem respeitar dignidade, autonomia e direitos fundamentais, com atenção
a grupos vulneráveis. Incluem campanhas educativas, capacitação profissional, atividades
culturais e identificação precoce de fatores de risco, sem estigmatizar usuários.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) À luz da Lei nº 11.343/2006, julgue as proposições a seguir
acerca da prevenção do uso indevido de drogas.

☐ As ações preventivas devem restringir-se a campanhas educativas, sendo incompatível a
promoção de atividades culturais e de inclusão social.
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☐ A prevenção deve observar a dignidade, a autonomia e os direitos fundamentais, inclusive
com atenção aos grupos vulneráveis e sem estigmatização dos usuários.
☐ A prevenção do uso indevido de drogas constitui dever compartilhado entre o Estado, a
família e a sociedade.

Resposta: E, C, C

Reinserção social de usuários e dependentes

♻️ A reinserção social busca recuperar autonomia, vínculos familiares, trabalho, educação
e cidadania de usuários e dependentes. A Lei nº 11.343/2006 prioriza atenção integral à saúde,
tratamento voluntário e respeito à dignidade humana.

✓  O poder público deve articular Sistema Único de Saúde, assistência social, capacitação
profissional e comunidade. Internação é medida excepcional, temporária e condicionada a
critérios legais e clínicos, com acompanhamento contínuo.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Considerando as diretrizes de reinserção social de usuários e
dependentes previstas na Lei nº 11.343/2006, julgue as proposições a seguir.

☐ A priorização do tratamento voluntário permite que a internação seja adotada como medida
ordinária, independentemente de critérios clínicos.
☐ A reinserção social busca, entre outros objetivos, recuperar a autonomia, os vínculos
familiares, o trabalho, a educação e a cidadania dos usuários e dependentes.
☐ O poder público deve articular ações do Sistema Único de Saúde, da assistência social, da
capacitação profissional e da comunidade, assegurando acompanhamento contínuo.

Resposta: E, C, C

Crimes e penas relacionados às drogas

⚖️  A Lei nº 11.343/2006 pune condutas ligadas às drogas. Tráfico: importar, vender,
transportar, guardar ou fornecer droga sem autorização, com pena de reclusão de 5 a 15 anos
e multa. 🚨

Associação para o tráfico: duas ou mais pessoas, pena de 3 a 10 anos. Financiamento: 8
a 20 anos. Usuário: advertência, prestação de serviços ou medida educativa, sem pena privativa
de liberdade. ⚠️
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Questão 5. (Pedagoflix 2026) Considerando as disposições da Lei nº 11.343/2006 acerca dos
crimes e das sanções relacionados às drogas, julgue as proposições a seguir.

☐ A associação para o tráfico exige a participação de duas ou mais pessoas e é punida com
reclusão de 8 a 20 anos.
☐ Importar, vender, transportar, guardar ou fornecer droga sem autorização caracteriza tráfico,
punido com reclusão de 5 a 15 anos e multa.
☐ Ao usuário de drogas podem ser aplicadas advertência, prestação de serviços à comunidade
ou medida educativa, sem imposição de pena privativa de liberdade.

Resposta: E, C, C

Procedimentos investigatórios e processuais

⚖️  Na investigação de tráfico, admitem-se infiltração policial, ação controlada, acesso a
dados cadastrais, financeiros e telefônicos, mediante requisitos legais e, quando exigido,
autorização judicial.

🔎  O flagrante pode ser retardado para identificar envolvidos. A prisão preventiva exige
necessidade concreta. O processo segue a Lei nº 11.343/2006: defesa prévia, instrução
concentrada e prioridade na tramitação. 📌 Provas ilícitas são inadmissíveis; cadeia de custódia
deve ser preservada.

Questão 6. (Pedagoflix 2026) Acerca dos procedimentos investigatórios e processuais
aplicáveis aos crimes de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes, julgue as proposições a
seguir.

☐ O flagrante em crime de tráfico deve ser realizado imediatamente após a constatação da
infração, sendo vedado retardá-lo para identificar outros envolvidos.
☐ A infiltração policial, a ação controlada e o acesso a dados cadastrais, financeiros e
telefônicos podem ser admitidos na investigação, desde que observados os requisitos legais e,
quando necessário, obtida autorização judicial.
☐ No processo regido pela Lei nº 11.343/2006, são inadmissíveis as provas ilícitas, devendo ser
preservada a cadeia de custódia, e a prisão preventiva depende de necessidade concreta.

Resposta: E, C, C
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Alterações legislativas

⚖️  A Lei nº 11.343/2006 substituiu a Lei nº 6.368/1976, criando o Sistema Nacional de
Políticas Públicas sobre Drogas. A Lei nº 13.840/2019 reforçou a internação involuntária, por
prazo máximo de 90 dias, mediante avaliação médica.

🔎  A Lei nº 13.964/2019 aprimorou regras investigativas e penais. A associação para o
tráfico exige vínculo estável e permanente entre duas ou mais pessoas. O tráfico continua
equiparado a crime hediondo, com tratamento constitucional mais severo.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) Considerando as alterações legislativas relacionadas ao tráfico
ilícito e ao uso indevido de substâncias entorpecentes, julgue as proposições a seguir.

☐ Para a configuração da associação para o tráfico, exige-se vínculo estável e permanente
entre duas ou mais pessoas.
☐ A Lei nº 11.343/2006 substituiu a Lei nº 6.368/1976 e instituiu o Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas.
☐ A internação involuntária, reforçada pela Lei nº 13.840/2019, pode perdurar por prazo
indeterminado, desde que haja avaliação médica.

Resposta: C, C, E
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Você está diante de um material preparado para apoiar uma revisão objetiva, estratégica e
alinhada ao Edital nº 001/2026 da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização
de Pernambuco. Este Ebook Resumo da Pedagoflix reúne os pontos centrais da Legislação
Estadual de Pernambuco, com atenção especial às normas que estruturam o sistema
penitenciário, a atuação dos policiais penais e o regime dos servidores públicos. ⚖️📚

A proposta é facilitar seu estudo por meio da seleção dos temas mais relevantes do edital,
destacando conteúdos que costumam ser exigidos em concursos: disposições gerais,
competências, atribuições, direitos, deveres, responsabilidades, proibições, penalidades e
processos administrativos disciplinares. Você encontrará uma visão organizada do Código
Penitenciário do Estado de Pernambuco, das normas disciplinares dos policiais penais e das
atribuições funcionais relacionadas à custódia, à segurança prisional, à vigilância, à escolta, à
condução e à manutenção da ordem. 🛡️🔒

O ebook também abrange a Constituição do Estado de Pernambuco, com seus princípios
fundamentais, organização estatal, poderes, administração pública, servidores, segurança
pública, defesa do cidadão, direitos fundamentais e ordem social. Além disso, contempla a Lei
Complementar estadual nº 150/2009, o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos Civis do
Estado de Pernambuco, instituído pela Lei estadual nº 6.123/1968, e a Lei Complementar
estadual nº 487/2022, especialmente em temas como carreira, provimento, movimentação
funcional, remuneração, vantagens, licenças, aposentadoria e regime disciplinar. ◈

Por fim, você revisará a Emenda Constitucional nº 53/2020, com foco nas alterações
constitucionais relativas à segurança pública estadual, à polícia penal e ao sistema
penitenciário. Priorize a leitura atenta das leis indicadas, das alterações normativas e das
regras sobre deveres, infrações, sanções e procedimentos, pois esses são pontos
recorrentes em questões de legislação aplicada ao serviço público. Mantenha a constância e
avance com segurança: cada tópico estudado fortalece sua preparação. ✓
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Lei estadual nº 15.755/2016

⚖️  A Lei estadual nº 15.755/2016 institui o Código
Penitenciário de Pernambuco, orientado pela dignidade
humana, legalidade, individualização da pena e
ressocialização.

🔒  Disciplina a organização penitenciária, direitos e
deveres da pessoa presa, assistência material, à saúde,
jurídica, educacional, social e religiosa. Prevê trabalho e
estudo como instrumentos de reintegração, além de
classificação, disciplina e segurança. A gestão deve
assegurar custódia, prevenção de violência e respeito às
garantias constitucionais. ✓

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Segundo o Código Penitenciário de Pernambuco, o trabalho e o
estudo da pessoa presa são instrumentos voltados principalmente à:

a) imposição de sanção disciplinar adicional
b) eliminação da individualização da pena
c) restrição do acesso à assistência jurídica
d) substituição da custódia estatal pela iniciativa privada
e) reintegração social da pessoa presa

Resposta: e
O Código prevê o trabalho e o estudo como instrumentos de reintegração social, em
consonância com a ressocialização e a dignidade humana.

Disposições gerais do Código Penitenciário

P E D A G O F L I X C A P 0 Código Penitenciário do Estado de
Pernambuco
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⚖️  O Código Penitenciário de Pernambuco orienta a execução penal estadual, buscando
cumprir a pena, preservar a dignidade humana e favorecer a reintegração social da pessoa
presa.

◆  Abrange estabelecimentos penais, servidores e custodiados. ◆  Exige respeito à
legalidade, individualização da pena, disciplina, segurança, assistência e trabalho. ◆  A
administração penitenciária deve atuar integrada ao Poder Judiciário, Ministério Público e
órgãos de defesa social, assegurando direitos não atingidos pela condenação. 🛡️

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Segundo as disposições gerais do Código Penitenciário de
Pernambuco, a administração penitenciária deve assegurar à pessoa presa:

a) Apenas os direitos expressamente previstos na sentença condenatória.
b) A substituição da atuação do Poder Judiciário na execução penal.
c) A dispensa das regras de disciplina e segurança no estabelecimento penal.
d) Os direitos não atingidos pela condenação, com respeito à dignidade humana.
e) A exclusão do trabalho e da assistência como instrumentos de reintegração social.

Resposta: d
A execução penal deve preservar a dignidade humana e assegurar os direitos da pessoa
presa que não tenham sido atingidos pela condenação.

Organização e funcionamento do sistema penitenciário estadual

⚖️  O sistema penitenciário estadual é organizado para executar penas privativas de
liberdade e medidas de segurança, garantindo custódia, disciplina, assistência e
ressocialização. A administração central planeja, coordena, fiscaliza e padroniza as unidades
prisionais.

🔒  As unidades classificam e separam pessoas presas conforme sexo, idade, situação
processual, regime e periculosidade. O funcionamento exige segurança, registros atualizados,
atendimento jurídico, saúde, educação, trabalho e respeito à dignidade humana. A integração
com órgãos de justiça é indispensável. ✓

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Acerca da organização e do funcionamento do sistema
penitenciário estadual de Pernambuco, julgue as proposições a seguir.

☐ O sistema penitenciário estadual destina-se à execução de penas privativas de liberdade e de
medidas de segurança, devendo assegurar, entre outros aspectos, custódia, disciplina,
assistência e ressocialização.
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☐ As unidades prisionais devem classificar e separar as pessoas presas conforme critérios
como sexo, idade, situação processual, regime e periculosidade, observando-se a dignidade
humana e a integração com os órgãos de justiça.
☐ A administração central limita-se à fiscalização das unidades prisionais, não lhe competindo
planejar, coordenar ou padronizar suas atividades.

Resposta: C, C, E

Direitos, deveres e assistência às pessoas privadas de liberdade

⚖️  A pessoa privada de liberdade conserva direitos não atingidos pela sentença:
integridade física e moral, saúde, alimentação, vestuário, trabalho remunerado, educação,
assistência jurídica, religiosa e social, contato familiar e petição às autoridades.

◆ Deve cumprir normas disciplinares, respeitar servidores e demais custodiados, conservar
instalações, manter higiene e executar atividades determinadas.

🛡️  A assistência é dever estatal e visa prevenir reincidência: material, à saúde, jurídica,
educacional, social e religiosa, sem discriminação.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Considerando os direitos, deveres e modalidades de assistência
assegurados à pessoa privada de liberdade no Código Penitenciário do Estado de Pernambuco,
julgue as proposições a seguir.

☐ Constituem deveres da pessoa privada de liberdade respeitar servidores e demais
custodiados, conservar as instalações, manter a higiene e executar as atividades determinadas.
☐ A assistência à pessoa privada de liberdade possui natureza facultativa para o Estado e
restringe-se às modalidades material, à saúde e jurídica.
☐ A pessoa privada de liberdade conserva, entre outros direitos não atingidos pela sentença, a
integridade física e moral, a saúde, o trabalho remunerado, a educação, o contato familiar e o
direito de petição às autoridades.

Resposta: C, E, C

Regime disciplinar e infrações penitenciárias

⚖️  O regime disciplinar assegura ordem, segurança e ressocialização, com respeito à
dignidade humana, ao contraditório e à ampla defesa. Infrações classificam-se conforme
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gravidade e podem envolver desobediência, dano ao patrimônio, posse de objetos proibidos,
fuga ou violência.

📌  A apuração exige procedimento administrativo, identificação da conduta e prova.
Sanções incluem advertência, repreensão, restrição de direitos e isolamento, sempre
motivadas, proporcionais e individualizadas. 🚫  É vedada punição coletiva, cruel ou
degradante.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) No regime disciplinar penitenciário, a aplicação de sanção por
infração deve observar:

a) punição coletiva, quando necessária à preservação da ordem.
b) imposição automática de isolamento para qualquer desobediência.
c) motivação, proporcionalidade, individualização da pena e garantia do contraditório e da
ampla defesa.
d) dispensa de prova quando a infração envolver objeto proibido.
e) tratamento degradante como forma de prevenção de novas faltas.

Resposta: c
A sanção disciplinar exige apuração administrativa, prova e respeito ao contraditório, à
ampla defesa, à motivação, à proporcionalidade e à individualização.

Segurança, vigilância e custódia

🔒 A segurança penitenciária protege a ordem interna, a integridade física e a execução da
pena. A vigilância é permanente, com controle de acessos, revistas legais, contagens, rondas e
inspeções.

👁️ A custódia exige guarda responsável do preso, prevenção de fugas, motins e violência,
sem abuso ou tratamento degradante. Qualquer ocorrência deve ser comunicada
imediatamente à chefia competente. ⚖️

Questão 6. (Pedagoflix 2026) Considerando as disposições sobre segurança, vigilância e
custódia no sistema penitenciário, julgue as proposições a seguir.

☐ A segurança penitenciária visa proteger a ordem interna, a integridade física e a execução da
pena.
☐ A vigilância penitenciária limita-se ao controle de acessos, sendo dispensáveis contagens,
rondas e inspeções.
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☐ A custódia do preso deve prevenir fugas, motins e violência, sem abuso ou tratamento
degradante, devendo qualquer ocorrência ser imediatamente comunicada à chefia
competente.

Resposta: C, E, C

Procedimentos administrativos penitenciários

⚖️  Os procedimentos administrativos penitenciários asseguram ordem, disciplina,
segurança e respeito à dignidade da pessoa privada de liberdade. Devem observar legalidade,
contraditório, ampla defesa, motivação e registro formal.

📝  A apuração de falta disciplinar exige comunicação da ocorrência, identificação dos
envolvidos, coleta de provas e decisão da autoridade competente. Sanções dependem de
procedimento regular, proporcionalidade e possibilidade de recurso. ⛓️ A assistência jurídica,
social e de saúde integra a execução administrativa.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) Na apuração de falta disciplinar no sistema penitenciário, a
aplicação de sanção exige:

a) procedimento regular, com provas, contraditório, ampla defesa e decisão da autoridade
competente.
b) decisão imediata do agente responsável, independentemente de registro.
c) comunicação exclusiva à família da pessoa privada de liberdade.
d) imposição automática da sanção mais grave diante da ocorrência.
e) autorização judicial prévia para qualquer ato de apuração administrativa.

Resposta: a
A sanção disciplinar depende de procedimento regular, com registro formal, coleta de
provas, contraditório, ampla defesa e decisão motivada da autoridade competente.

Alterações da Lei estadual nº 15.755/2016

✦ A Lei estadual nº 15.755/2016 atualizou dispositivos do Código Penitenciário
pernambucano, fortalecendo a gestão prisional e a ressocialização. ♟ Em prova, destaque-se a
adequação de competências administrativas, a disciplina dos estabelecimentos penais, a
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Você está diante do Ebook Resumo de Língua Portuguesa para o edital nº 001/2026 da
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização de Pernambuco. ✦ Elaborado pela
Pedagoflix, este material foi organizado para apoiar uma preparação objetiva, estratégica e
alinhada aos conteúdos previstos, valorizando os pontos que mais exigem atenção nas provas
de concursos públicos. 📚

Ao longo da leitura, você revisará compreensão e interpretação de textos, identificação de
informações explícitas e implícitas, inferência de sentidos, pressupostos e subentendidos, além
dos tipos e gêneros textuais. Também serão abordados ortografia oficial, acentuação gráfica,
coesão textual, tempos e modos verbais e a estrutura morfossintática do período. ✎ Esses
temas são fundamentais, pois as bancas frequentemente avaliam a capacidade de
compreender sentidos, reconhecer relações textuais e aplicar a norma-padrão.

O ebook também reúne conteúdos centrais de sintaxe, com coordenação, subordinação e
pontuação, bem como concordância verbal e nominal, crase e colocação dos pronomes átonos.
◈ Atenção especial deve ser dedicada ao emprego da vírgula, às relações entre orações, aos
casos de concordância e ao uso do sinal indicativo de crase, tópicos recorrentes em questões
que combinam análise gramatical e produção de sentidos.

Por fim, você encontrará reescritura de frases e parágrafos e retextualização, com foco na
preservação do sentido, na correção gramatical, na coerência, na coesão, na adequação ao
gênero textual, aos níveis de formalidade e ao contexto comunicativo. ✓  Estude cada ponto
com atenção, revise os detalhes e transforme este resumo em um aliado consistente na sua
caminhada rumo à aprovação em Pernambuco.
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Compreensão de textos de gêneros variados

✦ Compreender um texto é identificar informações
explícitas: tema, finalidade, interlocutores, fatos, dados
e organização. Em concursos, observe o gênero: notícia
informa; artigo defende tese; anúncio persuade; charge
critica; norma prescreve; relatório registra.

🔎  Leia comando e enunciado, localize palavras-
chave e considere contexto, suporte e linguagem verbal
ou não verbal. Não acrescente opiniões externas nem
conclua além do que está declarado. Compreensão = “o
que foi dito”.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Leia o trecho: “A prefeitura informa que a vacinação ocorrerá no
sábado, das 8h às 16h, em todas as unidades de saúde.” A informação explicitamente
apresentada é que:

a) a vacinação será exclusiva para idosos.
b) todas as unidades funcionarão somente pela manhã.
c) a prefeitura pretende ampliar permanentemente o horário das unidades.
d) a vacinação ocorrerá no sábado, entre 8h e 16h, nas unidades de saúde.
e) a campanha de vacinação foi motivada por uma epidemia.

Resposta: d
O trecho informa explicitamente o dia, o horário e os locais de vacinação, sem mencionar
público-alvo, epidemia ou alteração permanente de funcionamento.

Interpretação de textos de gêneros variados

✦ Interpretar é construir sentidos a partir de pistas linguísticas, contexto, finalidade e
gênero. Em concursos, observe:

P E D A G O F L I X C A P 0 Compreensão e Interpretação de Textos
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tema: assunto geral;

tese: posição defendida;

argumentos: razões que sustentam a ideia;

inferência: conclusão implícita, sem extrapolar;

efeitos de sentido: ironia, humor, crítica, persuasão.

📌  Notícia prioriza informação; artigo defende opinião; propaganda persuade; charge
critica por linguagem verbal e visual; poema explora conotação. A resposta correta deve ser
compatível com o conjunto do enunciado. ✅

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Em uma propaganda, lê-se: “Adote uma garrafa reutilizável. O
planeta não tem versão reserva.” Predomina o efeito de sentido de

a) informar objetivamente sobre a fabricação de garrafas.
b) persuadir o leitor a adotar um comportamento sustentável.
c) narrar uma situação cotidiana com finalidade humorística.
d) defender uma tese científica por meio de dados estatísticos.
e) descrever, de forma conotativa, uma paisagem natural.

Resposta: b
A linguagem busca convencer o leitor a usar garrafas reutilizáveis. A expressão “não tem
versão reserva” reforça persuasivamente a urgência da preservação ambiental.

Identificação de informações explícitas e implícitas

🔎  Informações explícitas estão declaradas diretamente e podem ser localizadas por
palavras, datas, fatos e relações expressas. Exigem leitura atenta, sem acrescentar opiniões.

💡  Informações implícitas decorrem de inferência: o leitor relaciona pistas linguísticas,
contexto, ironia, pressupostos e conhecimentos gerais. Não se pode inferir algo contrário ao
enunciado. ✔️ Em provas, diferencie o que foi dito do que apenas se conclui logicamente.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Considerando a distinção entre informações explícitas e
implícitas na compreensão textual, julgue as proposições a seguir.

☐ A identificação de uma informação implícita dispensa a consideração do contexto, pois ela
deve estar literalmente escrita no enunciado.
☐ Informações explícitas são declaradas diretamente no texto e podem ser identificadas, por
exemplo, por palavras, datas, fatos ou relações expressas.
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☐ A inferência de informações implícitas deve apoiar-se em pistas linguísticas, pressupostos,
ironia e conhecimentos gerais, sem conduzir a conclusão contrária ao enunciado.

Resposta: E, C, C

Inferência de sentidos

🔎  Inferir é concluir informação não explicitada, a partir de pistas linguísticas, contexto,
conhecimento de mundo e relações lógicas.

Exemplo: “João saiu com guarda-chuva.” ☔  Pode-se inferir possibilidade de chuva, mas
não afirmar que chovia.

Pressuposto: informação implícita indispensável. “Ela voltou” pressupõe que ela já esteve
no local.

Subentendido: sentido sugerido, dependente da situação comunicativa.

⚠️  A inferência correta deve ser compatível com o enunciado, sem extrapolações ou
opiniões pessoais.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Considerando os conceitos de inferência, pressuposto e
subentendido na interpretação de textos, julgue as proposições a seguir.

☐ Uma inferência adequada deve apoiar-se em pistas linguísticas, contexto, conhecimento de
mundo e relações lógicas, sem extrapolar o enunciado.
☐ Ao afirmar que João saiu com guarda-chuva, pode-se concluir necessariamente que estava
chovendo no momento de sua saída.
☐ Na frase “Ela voltou”, pressupõe-se que ela já esteve anteriormente no local ao qual
retornou.

Resposta: C, E, C

Reconhecimento de pressupostos e subentendidos

🔎  Pressuposto é uma informação implícita, apresentada como certa e geralmente
mantida mesmo com a negação: “João parou de fumar” pressupõe que fumava. Atenção a
verbos como continuar, voltar, permanecer e expressões como “até”.
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💡  Subentendido decorre do contexto, da intenção e do conhecimento compartilhado;
pode ser contestado. “Está frio aqui” pode significar: feche a janela. ⚠️ Não confunda inferência
plausível com informação expressa.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) Considerando os conceitos de pressuposto e subentendido na
interpretação de textos, julgue as proposições a seguir.

☐ Na frase “João parou de fumar”, pressupõe-se que João fumava anteriormente, e essa
informação tende a ser mantida mesmo se a frase for negada.
☐ Em “Está frio aqui”, a conclusão de que alguém deve fechar a janela constitui informação
expressa literalmente no enunciado.
☐ Verbos como “continuar”, “voltar” e “permanecer”, bem como expressões como “até”, podem
indicar pressupostos.

Resposta: C, E, C

LÍNGUA PORTUGUESA

16/120



LINGUAGEM CLARA E OBJETIVA

ACESSO IMEDIATO 

CONTEÚDO ATUALIZADO

FÁCIL DE CONSULTAR

CUSTO-BENEFÍCIO

FOCADO PARA CONCURSOS QUESTÕES COMENTADAS

PEDAGOFLIX
E-BOOKS

2026

Pernambuco

NOÇÕES DE DIREITOS
HUMANOS E

PARTICIPAÇÃO SOCIAL
Resumo

59













P R O F E S S O R A L O N S O  

 

PEDAGOFLIX 
D Ê U M P L A Y N A S U A 

A P R O V A Ç Ã O ! 
 
 
 

 

https://www.youtube.com/%40PEDAGOFLIX


Você está diante de um Ebook Resumo da Pedagoflix elaborado para a disciplina de Noções
de Direitos Humanos e Participação Social, conforme o Edital nº 001/2026 da Secretaria de
Administração Penitenciária e Ressocialização de Pernambuco. ⚖️📚  O material organiza os
conteúdos essenciais para que você compreenda os fundamentos, a evolução e a proteção dos
direitos humanos, com atenção especial à sua aplicação no contexto constitucional,
internacional e penitenciário.

A proposta é promover um estudo objetivo, estratégico e direcionado aos pontos mais
recorrentes em concursos públicos. ✓ Você encontrará a teoria geral dos direitos humanos, sua
terminologia, estrutura normativa e fundamentação, além da afirmação histórica, dos
principais documentos e declarações de direitos e das dimensões ou gerações dos direitos
humanos. Também serão destacados os direitos e garantias fundamentais, a dignidade da
pessoa humana, os direitos individuais, coletivos e sociais previstos na Constituição Federal. 🏛️

O Ebook aborda ainda a responsabilidade do Estado, suas obrigações e a responsabilização por
violações de direitos humanos, bem como a Política Nacional de Direitos Humanos e o
Programa Nacional de Direitos Humanos. Tratados internacionais, hierarquia normativa,
incorporação no Brasil e aplicação prática constituem temas de grande incidência em
provas, assim como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto de São José da Costa
Rica e o Decreto nº 678 de 1992. 🌐✦

Por fim, você estudará conteúdos especialmente relevantes para a atuação penitenciária: as
Regras Mínimas da Organização das Nações Unidas para o Tratamento de Pessoas Presas, o
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, os Conselhos Penitenciários e os
Conselhos da Comunidade. 🔎  A atenção às previsões legais, competências, composição,
fiscalização, participação social e proteção da dignidade das pessoas presas será decisiva para
sua preparação. Avance com foco e constância: cada tópico bem revisado fortalece seu
caminho rumo à aprovação. 🚀
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Conceitos de direitos humanos

⚖️  Direitos humanos são direitos inerentes a toda
pessoa, decorrentes da dignidade humana, sem
discriminação de origem, gênero, raça, crença ou
condição social. Possuem caráter universal, histórico,
indivisível, interdependente e irrenunciável.
Protegem liberdade, igualdade, integridade,
participação e condições materiais de vida. 🌍
Distinguem-se dos direitos fundamentais por serem
reconhecidos no plano internacional; estes são
positivados na Constituição estatal.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Considerando os conceitos gerais de direitos humanos e sua
distinção em relação aos direitos fundamentais, julgue as proposições a seguir.

☐ Os direitos humanos são reconhecidos no plano internacional, enquanto os direitos
fundamentais são positivados na Constituição de cada Estado.
☐ Por serem universais, os direitos humanos são imutáveis e não sofrem influência de
processos históricos.
☐ Os direitos humanos decorrem da dignidade humana e pertencem a toda pessoa, sem
discriminação de origem, gênero, raça, crença ou condição social.

Resposta: C, E, C

Terminologia dos direitos humanos

⚖️  A expressão direitos humanos refere-se a prerrogativas inerentes a toda pessoa,
reconhecidas internacionalmente. Direitos fundamentais são direitos humanos incorporados
pela Constituição de um Estado. Direitos do homem designa direitos naturais, anteriores ao

P E D A G O F L I X C A P 0 Teoria Geral dos Direitos Humanos
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Estado. Garantias são instrumentos de proteção desses direitos, como habeas corpus. 🌐  A
terminologia atual privilegia universalidade, dignidade e indivisibilidade.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Considerando a terminologia empregada na Teoria Geral dos
Direitos Humanos, julgue as proposições a seguir.

☐ Garantias constituem instrumentos de proteção de direitos, sendo o habeas corpus um
exemplo.
☐ Direitos humanos correspondem a prerrogativas inerentes a toda pessoa e reconhecidas
internacionalmente.
☐ Direitos fundamentais são direitos naturais anteriores ao Estado, independentemente de
incorporação constitucional.

Resposta: C, C, E

Estrutura normativa dos direitos humanos

📜  A estrutura normativa dos direitos humanos reúne princípios, regras e garantias
previstos na Constituição Federal, em tratados internacionais e em leis internas. Fundamenta-
se na dignidade da pessoa humana, universalidade, indivisibilidade, interdependência e não
discriminação. 🌐

Os tratados de direitos humanos aprovados com quórum qualificado possuem status de
emenda constitucional; os demais, em regra, possuem natureza supralegal. ⚖️  A proteção é
reforçada por sistemas internacional e regional, com dever estatal de respeitar, proteger,
promover e reparar violações. 🛡️

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Sobre a estrutura normativa dos direitos humanos no Brasil,
assinale a alternativa correta.

a) Todos os tratados de direitos humanos possuem automaticamente status de emenda
constitucional.
b) Os direitos humanos são divisíveis e independentes entre si.
c) Os tratados de direitos humanos aprovados com quórum qualificado têm status de emenda
constitucional.
d) A proteção dos direitos humanos dispensa a atuação de sistemas internacionais e regionais.
e) O Estado possui apenas o dever de respeitar os direitos humanos, sem obrigação de reparar
violações.
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Resposta: c
Tratados de direitos humanos aprovados pelo rito qualificado possuem equivalência às
emendas constitucionais. Os demais tratados de direitos humanos têm, em regra, status
supralegal.

Fundamentação dos direitos humanos

⚖️  Os direitos humanos fundamentam-se na dignidade da pessoa humana, valor
inerente a cada indivíduo, independentemente de origem, gênero, crença ou condição social.
Possuem caráter universal, indivisível, interdependente e imprescritível.

📚 A fundamentação pode ser:

Jusnaturalista: decorrem da natureza humana e antecedem o Estado.

Positivista: dependem de reconhecimento jurídico.

Histórica: resultam de lutas sociais e conquistas progressivas.

🌍  No Brasil, a Constituição assegura dignidade, cidadania e prevalência dos direitos
humanos nas relações internacionais.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) A concepção segundo a qual os direitos humanos resultam de
lutas sociais e de conquistas progressivas corresponde à fundamentação:

a) jusnaturalista.
b) histórica.
c) positivista.
d) contratualista.
e) estatal.

Resposta: b
A fundamentação histórica compreende os direitos humanos como resultado de lutas
sociais e conquistas progressivas ao longo do tempo.
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Você está diante do Ebook Resumo de Noções de Informática para o edital nº 001/2026 da
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização de Pernambuco, preparado pela
Pedagoflix. 💻📚 O material foi organizado para que você revise os conteúdos essenciais com
objetividade, clareza e foco no perfil das provas de concursos públicos. Dominar conceitos,
comandos, recursos e procedimentos é decisivo para transformar conhecimento em acertos. ✓

A abordagem prioriza os pontos mais recorrentes nas questões: sistema operacional Windows,
área de trabalho, configurações, usuários, permissões, dispositivos e manutenção; Microsoft
Office 365, com destaque para Word, Excel e PowerPoint; além de redes de computadores,
Internet, intranet e programas de navegação. 🖥️🌐  Atenção especial para operações com
arquivos, fórmulas e funções, formatação, impressão, compartilhamento, protocolos, serviços
de rede, abas, favoritos, histórico, downloads, cookies e cache.

Você também encontrará os aspectos fundamentais do correio eletrônico, dos sítios de busca,
dos grupos de discussão e das redes sociais, incluindo destinatários, cópia, cópia oculta,
anexos, filtros, mecanismos de pesquisa, privacidade, etiqueta digital e riscos de exposição de
informações. ✉️ 🔎  Em concursos, são frequentes as cobranças que diferenciam
funcionalidades e exigem a identificação de boas práticas no uso de ferramentas digitais.

Por fim, este resumo aborda organização e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e
programas, bem como segurança da informação e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
🔐⚖️  Dê prioridade aos princípios de segurança, ameaças e malwares, engenharia social,
senhas, autenticação, cópias de segurança, proteção de dados, bases legais, direitos dos
titulares, agentes de tratamento, incidentes e sanções administrativas. Estude com atenção,
revise estrategicamente e avance com confiança rumo à sua aprovação.
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Conceitos e características do sistema operacional Windows

🖥️  O Windows é um sistema operacional da
Microsoft que gerencia hardware, programas, arquivos
e usuários. Sua interface gráfica utiliza janelas, ícones,
menus e ponteiro do mouse.

⚙️ Entre as funções centrais estão: inicializar o
computador, controlar memória e dispositivos, executar
aplicativos, organizar pastas e arquivos, oferecer rede e
aplicar segurança por contas, senhas e permissões.

📌  Caracteriza-se pela multitarefa, suporte a
múltiplos usuários, área de trabalho, Menu Iniciar, Barra
de Tarefas e integração com periféricos.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) No Windows, qual alternativa apresenta uma função típica do
sistema operacional?

a) Criar exclusivamente documentos de texto.
b) Impedir a execução simultânea de aplicativos.
c) Substituir permanentemente os periféricos do computador.
d) Gerenciar hardware, programas, arquivos e usuários.
e) Eliminar a necessidade de senhas e permissões.

Resposta: d
O Windows gerencia recursos de hardware e software, incluindo programas, arquivos e
usuários, além de controlar dispositivos, memória e segurança.

Área de trabalho, menu Iniciar e barra de tarefas

🖥️  A Área de Trabalho reúne ícones, atalhos, arquivos e a Lixeira. Atalhos apontam para
programas ou pastas; excluí-los não remove o item original.

P E D A G O F L I X C A P 0 Sistema Operacional Windows
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▶️  O menu Iniciar permite pesquisar, abrir aplicativos, acessar configurações, desligar,
reiniciar ou suspender o computador.

📌 A barra de tarefas exibe programas abertos e fixados, botão Iniciar, pesquisa, área de
notificação, relógio, rede, volume e idioma. Use Alt + Tab para alternar janelas.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Acerca dos elementos da interface do sistema operacional
Windows, julgue as proposições a seguir.

☐ A Área de Trabalho pode reunir ícones, atalhos, arquivos e a Lixeira, sendo que a exclusão de
um atalho não remove o programa ou a pasta original para o qual ele aponta.
☐ O menu Iniciar é destinado exclusivamente à abertura de aplicativos, não permitindo acessar
configurações nem executar ações como desligar, reiniciar ou suspender o computador.
☐ A barra de tarefas exibe programas abertos e fixados, além de elementos como botão Iniciar,
pesquisa, área de notificação, relógio, rede, volume e idioma; a combinação Alt + Tab permite
alternar janelas.

Resposta: C, E, C

Janelas, ícones, menus e atalhos

🪟  No Windows, janelas exibem programas e arquivos, com botões de minimizar,
maximizar/restaurar e fechar. Ícones representam itens; duplo clique abre, clique direito
mostra opções.

☰ Menus organizam comandos, como Arquivo e Exibir. Atalhos aceleram tarefas:
Windows+E abre o Explorador, Alt+Tab alterna janelas, Ctrl+C copia, Ctrl+V cola e Ctrl+Z
desfaz.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) No contexto do sistema operacional Windows, analise as
proposições a seguir acerca de janelas, ícones, menus e atalhos de teclado.

☐ Os botões de uma janela permitem, entre outras ações, minimizar, maximizar ou restaurar e
fechar a janela.
☐ O atalho Alt+Tab é utilizado para alternar entre janelas abertas.
☐ O clique direito sobre um ícone abre diretamente o item representado, enquanto o duplo
clique exibe opções adicionais.

Resposta: C, C, E
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Configurações do sistema

⚙️ No Windows, Configurações permite ajustar sistema, dispositivos, rede, contas,
privacidade, atualização e segurança. O atalho Windows + I abre o painel.

Sistema: tela, som, armazenamento, energia, notificações e área de transferência.

Dispositivos: impressoras, Bluetooth, mouse e teclado.

Rede e Internet: Wi‑Fi, Ethernet, VPN e proxy.

Windows Update: busca, instala e agenda atualizações. 🔒

O Painel de Controle reúne opções clássicas, como programas, contas e hardware.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) A respeito das Configurações e do Painel de Controle no sistema
operacional Windows, julgue as proposições a seguir.

☐ As configurações de Wi-Fi, Ethernet, VPN e proxy estão agrupadas na seção Dispositivos.
☐ O atalho Windows + I abre o painel Configurações, no qual é possível ajustar, entre outros
aspectos, sistema, dispositivos, rede, contas, privacidade, atualização e segurança.
☐ O Windows Update permite buscar, instalar e agendar atualizações, enquanto o Painel de
Controle reúne opções clássicas relativas, por exemplo, a programas, contas e hardware.

Resposta: E, C, C

Usuários, contas e permissões

👤 O Windows permite criar contas administrador, padrão e convidado. Administradores
instalam programas, alteram configurações e gerenciam usuários; contas padrão possuem uso
restrito.

🔐  Permissões controlam acesso a arquivos e pastas: leitura, gravação, modificação e
controle total. Podem ser definidas em Propriedades › Segurança. O princípio é conceder
apenas o acesso necessário. ⚠️ Senhas fortes e perfis individuais aumentam a segurança.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) No Windows, para aplicar o princípio do menor privilégio a um
usuário que apenas consulta arquivos compartilhados, deve-se conceder:

a) Controle total sobre a pasta
b) Permissão de leitura
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c) Permissão de gravação
d) Permissão de modificação
e) Conta de administrador

Resposta: b
A permissão de leitura permite apenas consultar os arquivos, sem alterá-los ou excluí-los,
atendendo ao princípio de conceder somente o acesso necessário.

Dispositivos, impressoras e armazenamento

🖨️  No Windows, Dispositivos e Impressoras permite adicionar, remover, configurar e
diagnosticar periféricos, como teclado, mouse, scanner e impressora. Drivers fazem a
comunicação entre hardware e sistema.

💾  O armazenamento inclui HD, SSD, pendrive e cartão de memória. No Explorador de
Arquivos, é possível criar pastas, copiar, mover, excluir, renomear e formatar unidades. A
Lixeira guarda arquivos excluídos temporariamente. ⚠️ Formatar apaga os dados da unidade.

Questão 6. (Pedagoflix 2026) A respeito do gerenciamento de dispositivos, impressoras e
recursos de armazenamento no sistema operacional Windows, julgue as proposições a seguir.

☐ Os drivers são dispensáveis para a comunicação entre o hardware e o sistema operacional
Windows.
☐ No Explorador de Arquivos, é possível criar pastas, copiar, mover, excluir e renomear
arquivos, bem como formatar unidades; a formatação apaga os dados da unidade.
☐ A ferramenta Dispositivos e Impressoras pode ser utilizada para adicionar, remover,
configurar e diagnosticar periféricos, tais como teclado, mouse, scanner e impressora.

Resposta: E, C, C

Atualizações e manutenção do sistema

⚙️ O Windows Update corrige falhas, amplia a segurança e instala melhorias. Configure
atualizações automáticas em Configurações → Windows Update; reinicie quando solicitado.

🛡️ Mantenha antivírus, firewall e drivers atualizados. Execute Limpeza de Disco, desinstale
programas inúteis e verifique o armazenamento.
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🔧  Pontos de restauração permitem desfazer alterações problemáticas. Faça cópias de
segurança periódicas em nuvem ou unidade externa.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) No Windows, qual medida permite desfazer alterações
problemáticas no sistema sem substituir a necessidade de backups periódicos?

a) Executar a Limpeza de Disco.
b) Criar pontos de restauração.
c) Desinstalar o antivírus.
d) Desativar o firewall.
e) Adiar indefinidamente o Windows Update.

Resposta: b
Os pontos de restauração permitem retornar o sistema a um estado anterior diante de
alterações problemáticas. Eles não substituem cópias de segurança de arquivos.
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Você está diante de um Ebook Resumo da Pedagoflix elaborado para a disciplina de
Atualidades, com foco exclusivo na prova discursiva do Edital nº 001/2026 da Secretaria de
Administração Penitenciária e Ressocialização de Pernambuco. 📚⚖️ O material foi organizado
para que você compreenda os temas atuais ligados ao sistema prisional brasileiro e desenvolva
argumentos consistentes, críticos e bem articulados para a escrita da sua resposta. ✍️

A proposta é oferecer um estudo objetivo, estratégico e direcionado aos pontos do edital
que mais favorecem questões discursivas em concursos públicos. 🔎  Você encontrará
conteúdos sobre segurança prisional nacional, políticas públicas, gestão penitenciária,
prevenção de rebeliões, motins e fugas, crime organizado, inteligência penitenciária,
tecnologias de monitoramento, superlotação carcerária, alternativas penais e ressocialização.
Também ganham destaque os desafios relacionados à segurança dos profissionais e à
prevenção da violência e da criminalidade. 🛡️

O Ebook aborda ainda os direitos humanos no sistema prisional, incluindo dignidade da
pessoa humana, direitos das pessoas privadas de liberdade, proibição da tortura, uso legal e
proporcional da força, assistência material, saúde, educação, defesa, grupos vulneráveis e
enfrentamento da violência institucional. ◉  Você estudará, igualmente, as conexões entre
política e segurança pública, Sistema Único de Segurança Pública, cooperação entre órgãos,
transparência, cidadania, desigualdade social, seletividade penal, violência, diversidade e
impactos sociais do encarceramento.

Para a prova discursiva, merecem atenção especial as relações interdisciplinares entre
segurança, disciplina, dignidade humana e reintegração social. ✓  Educação, trabalho,
saúde, cultura, vínculos familiares, redução de danos, direitos fundamentais, marcos históricos
e análise crítica de fatos atuais formam eixos essenciais para construir respostas completas e
fundamentadas. Estude com atenção, conecte os temas e prepare-se para demonstrar visão
ampla, responsabilidade institucional e capacidade argumentativa. 🚀
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3.3 Federalismo e cooperação entre os órgãos de segurança

3.4 Políticas de prevenção e repressão à criminalidade

3.5 Controle social e transparência na segurança pública

3.6 Atuação estatal, cidadania e garantia de direitos

3.7 Debates contemporâneos sobre encarceramento e segurança pública

3.8 Impactos das decisões políticas sobre o sistema prisional

4 Sociedade, Violência e Criminalidade 37

4.1 Desigualdade social e violência

4.2 Vulnerabilidade social e criminalidade

4.3 Violência urbana e violência institucional

4.4 Juventude, exclusão social e sistema de justiça criminal

4.5 Racismo estrutural e seletividade penal

4.6 Violência contra as mulheres e o sistema prisional

4.7 Violência contra crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência

4.8 Diversidade sexual e de gênero no sistema prisional

4.9 Migração, nacionalidade e direitos das pessoas privadas de liberdade

4.10 Impactos sociais do encarceramento

5 Educação, Saúde e Cultura no Sistema Prisional 44

5.1 Educação em estabelecimentos penais

5.2 Alfabetização, educação básica e ensino profissionalizante para pessoas privadas
de liberdade

5.3 Remição de pena pelo estudo e pelo trabalho

5.4 Acesso à cultura, à leitura e às atividades esportivas

5.5 Políticas de trabalho prisional

5.6 Saúde integral das pessoas privadas de liberdade

5.7 Saúde mental no sistema prisional

5.8 Prevenção e tratamento de doenças transmissíveis

5.9 Atenção à saúde das mulheres privadas de liberdade

5.10 Uso problemático de álcool e outras drogas

5.11 Políticas de redução de danos

5.12 Assistência à família e manutenção dos vínculos familiares

5.13 Inter-relações entre educação, saúde, cultura e ressocialização

6 Atualidades e Contexto Histórico dos Direitos Humanos 53

6.1 Evolução histórica dos direitos humanos
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6.2 Constitucionalização dos direitos fundamentais

6.3 Redemocratização brasileira e políticas de direitos humanos

6.4 Marcos históricos do sistema prisional brasileiro

6.5 Declaração Universal dos Direitos Humanos

6.6 Tratados internacionais de direitos humanos aplicáveis ao Brasil

6.7 Sistema Interamericano de Direitos Humanos

6.8 Decisões e recomendações de organismos nacionais e internacionais sobre o
sistema prisional

6.9 Comissões parlamentares, relatórios e diagnósticos sobre prisões brasileiras

6.10 Desafios contemporâneos para a efetivação dos direitos humanos

7 Temas Interdisciplinares para a Prova Discursiva 60

7.1 Relação entre segurança prisional e direitos humanos

7.2 Equilíbrio entre segurança, disciplina e dignidade humana

7.3 Relação entre políticas sociais e redução da criminalidade

7.4 Educação, trabalho e ressocialização

7.5 Saúde pública e sistema prisional

7.6 Cultura, cidadania e reintegração social

7.7 Desigualdade, exclusão e encarceramento

7.8 Tecnologia, monitoramento e proteção de direitos

7.9 Desafios atuais e perspectivas para o sistema prisional brasileiro

7.10 Análise crítica de fatos atuais relacionados à segurança prisional e aos direitos
humanos
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Políticas públicas de segurança prisional

⚖️ Políticas de segurança prisional articulam União,
estados e municípios para reduzir violência,
superlotação e reincidência. O Sistema Nacional de
Políticas Penais prioriza classificação adequada,
inteligência, controle de facções, capacitação de
servidores e combate à corrupção.

🔒 Medidas essenciais incluem separação por perfil
criminológico, videomonitoramento, revistas com
tecnologia, proteção de direitos humanos, saúde,
educação, trabalho e assistência jurídica. A
ressocialização exige acompanhamento pós-egresso,

pois segurança efetiva combina custódia rigorosa e reintegração social.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) No âmbito das políticas públicas de segurança prisional, a
medida que melhor concilia controle da violência e redução da reincidência é:

a) Ampliação indiscriminada da capacidade carcerária, sem classificação dos custodiados.
b) Restrição de saúde, educação e assistência jurídica para fortalecer a disciplina.
c) Separação por perfil criminológico, inteligência penitenciária e acompanhamento pós-
egresso.
d) Substituição da capacitação de servidores por vigilância exclusivamente tecnológica.
e) Concentração das ações apenas na União, sem articulação com estados e municípios.

Resposta: c
A segurança prisional efetiva combina classificação adequada, inteligência e controle
interno com ressocialização e acompanhamento após o cumprimento da pena.

Sistema penitenciário brasileiro

P E D A G O F L I X C A P 0 Segurança Prisional Nacional

ATUALIDADES (SOMENTE PARA A PROVA DISCURSIVA)

12/87



O sistema penitenciário brasileiro integra a segurança pública e executa penas privativas
de liberdade, sob normas da Constituição e da Lei de Execução Penal. ⚖️  Seus objetivos são
punir, prevenir crimes e promover ressocialização.

Desafios centrais: superlotação, déficit de vagas, facções, violência, precariedade sanitária
e baixa oferta de trabalho e educação. 🔒  A atuação coordenada entre União, estados,
Judiciário, Ministério Público e Defensoria busca assegurar disciplina, direitos humanos e
reintegração social. ♻️

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Considerando as características, os objetivos e os desafios do
sistema penitenciário brasileiro, julgue as proposições a seguir.

☐ A atuação coordenada entre União, estados, Judiciário, Ministério Público e Defensoria pode
contribuir para assegurar disciplina, direitos humanos e reintegração social.
☐ O sistema penitenciário brasileiro integra a segurança pública, executa penas privativas de
liberdade e é regido por normas da Constituição e da Lei de Execução Penal.
☐ A ressocialização e a prevenção de crimes são objetivos incompatíveis com a função punitiva
do sistema penitenciário, razão pela qual não integram sua finalidade.

Resposta: C, C, E

Gestão e administração prisional

⚖️  A gestão prisional integra planejamento, execução e controle de unidades, com foco
simultâneo em segurança, legalidade e ressocialização. Exige diagnóstico de riscos,
protocolos operacionais, classificação de custodiados e atuação integrada com Judiciário,
Ministério Público, Defensoria e polícias.

🔒  A administração eficiente prioriza inteligência penitenciária, prevenção de fugas e
corrupção, capacitação contínua de servidores, controle de acesso, registro de ocorrências e
respeito aos direitos humanos. Indicadores como superlotação, reincidência e acesso a saúde,
educação e trabalho orientam decisões. ♟️

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Na gestão prisional eficiente, qual medida melhor concilia
segurança, legalidade e ressocialização?

a) Priorizar exclusivamente o isolamento dos custodiados.
b) Integrar classificação de custodiados, inteligência penitenciária, controle de acesso e
garantia de saúde, educação e trabalho.
c) Substituir protocolos operacionais por decisões individuais dos servidores.
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d) Restringir a atuação do Judiciário, Ministério Público e Defensoria nas unidades.
e) Avaliar a administração apenas pelo número de fugas registradas.

Resposta: b
A gestão prisional deve combinar prevenção de riscos e controle operacional com respeito
aos direitos humanos e ações de ressocialização, orientadas por indicadores e atuação
integrada.

Segurança interna e externa dos estabelecimentos penais

🔒  A segurança prisional integra ações internas e externas. Internamente, envolve
classificação de custodiados, revistas legais, controle de celas, inteligência, prevenção de
violência e combate à entrada de armas, drogas e celulares. Externamente, abrange muralhas,
guaritas, iluminação, vigilância eletrônica, escoltas e articulação com polícias.

⚖️  Deve conciliar disciplina, dignidade humana e ressocialização, conforme a Lei de
Execução Penal. A atuação integrada reduz fugas, rebeliões e a influência de organizações
criminosas.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) No contexto da segurança prisional, assinale a medida que
caracteriza predominantemente a segurança externa do estabelecimento penal.

a) Classificação dos custodiados conforme perfil e risco.
b) Controle e inspeção das celas para prevenir conflitos.
c) Combate à entrada de celulares, drogas e armas no interior da unidade.
d) Produção de inteligência para identificação de lideranças criminosas.
e) Utilização de muralhas, guaritas, iluminação e vigilância eletrônica.

Resposta: e
A segurança externa envolve estruturas e ações de proteção do perímetro, como
muralhas, guaritas, iluminação e vigilância eletrônica, além de escoltas e articulação
policial.

Prevenção e enfrentamento de rebeliões, motins e fugas

⚠️ Rebeliões, motins e fugas decorrem, em geral, de superlotação, conflitos entre facções,
precariedade estrutural e falhas de inteligência. A prevenção exige classificação de presos,
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inspeções regulares, controle de armas e celulares, capacitação dos servidores e
monitoramento por câmeras.

🛡️  Na crise, a resposta deve ser proporcional, planejada e integrada entre administração
penitenciária, polícia, saúde e Justiça, preservando vidas e direitos humanos. Após o evento,
investigam-se responsabilidades, corrigem-se vulnerabilidades e fortalecem-se protocolos de
segurança.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) Em uma rebelião prisional, a medida mais adequada para
enfrentamento da crise é:

a) Empregar força máxima imediatamente, independentemente dos riscos.
b) Suspender a atuação dos serviços de saúde até o fim da ocorrência.
c) Transferir todos os presos antes de avaliar as condições da unidade.
d) Priorizar apenas a punição dos envolvidos, sem apurar falhas de segurança.
e) Adotar resposta proporcional, planejada e integrada, com preservação de vidas e direitos
humanos.

Resposta: e
O enfrentamento deve ser proporcional e planejado, com atuação integrada da
administração penitenciária, polícia, saúde e Justiça, preservando vidas e direitos
humanos.

Crime organizado e sua atuação no sistema prisional

✦ Facções criminosas exploram presídios para recrutar, disciplinar integrantes, ordenar
crimes externos e disputar territórios. A superlotação, a deficiência de inteligência e a
fragilidade na separação de presos favorecem seu fortalecimento.

⚠️  O enfrentamento exige bloqueio de comunicações ilícitas, revistas tecnológicas,
investigação financeira, integração entre polícias e sistema penitenciário, classificação de risco
e políticas de ressocialização. A atuação estatal deve preservar direitos humanos, legalidade e
segurança coletiva.

Questão 6. (Pedagoflix 2026) No enfrentamento à atuação de facções criminosas no sistema
prisional, a medida mais adequada é:

a) Adotar bloqueio de comunicações ilícitas, classificação de risco, investigação financeira e
integração institucional.
b) Priorizar apenas o aumento de penas, sem ações de inteligência penitenciária.
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c) Concentrar presos de diferentes perfis e riscos para facilitar a administração.
d) Permitir contatos não monitorados para reduzir tensões internas nas unidades.
e) Suprimir garantias legais dos custodiados em nome da segurança coletiva.

Resposta: a
O enfrentamento efetivo requer ações integradas de inteligência, bloqueio de
comunicações, investigação financeira e adequada classificação dos presos, sempre com
respeito à legalidade e aos direitos humanos.

Monitoração eletrônica e uso de tecnologias na segurança prisional

◉  Monitoração eletrônica permite acompanhar custodiados por tornozeleiras com
geolocalização, perímetros de inclusão e alertas de violação. Pode apoiar progressão de regime,
prisão domiciliar e medidas cautelares, reduzindo a superlotação.

⚠  Desafios: falhas de sinal, rompimento do equipamento, ausência de equipes para
resposta rápida e proteção de dados pessoais.

⌁ Tecnologias prisionais:

câmeras inteligentes e reconhecimento de padrões;

bloqueadores de celulares;

detectores corporais;

biometria e prontuários integrados.

O uso deve respeitar legalidade, proporcionalidade, dignidade humana e fiscalização
estatal. ⚖

Questão 7. (Pedagoflix 2026) No contexto da segurança prisional nacional, julgue as
proposições a seguir sobre monitoração eletrônica e tecnologias aplicadas ao sistema
prisional.

☐ Câmeras inteligentes, bloqueadores de celulares, detectores corporais, biometria e
prontuários integrados podem ser empregados no ambiente prisional, desde que seu uso
respeite, entre outros parâmetros, a legalidade, a proporcionalidade, a dignidade humana e a
fiscalização estatal.
☐ Falhas de sinal e o rompimento do equipamento não constituem desafios relevantes para a
monitoração eletrônica, pois o sistema dispensa resposta rápida das equipes responsáveis.
☐ A monitoração eletrônica pode utilizar tornozeleiras com geolocalização, perímetros de
inclusão e alertas de violação, servindo de apoio, entre outras hipóteses, à progressão de
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